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SINOPSE

Este artigo investiga os fatores associados às desigualdades de rendimentos de uma 
coorte de graduados de 2011 em cursos brasileiros das áreas de ciências, tecnologias, 
engenharias e matemática (CTEM), ao longo de sete anos após a formatura. 
Especificamente, analisa-se como as origens sociais desses indivíduos são mediadas 
pelas características dos cursos e instituições de educação superior em seus efeitos 
sobre as desigualdades de rendimento do trabalho. Para tanto, foram cruzados vários 
registros administrativos do governo federal, com destaque para dados educacionais 
e de emprego, e foram construídos indicadores de prestígio e qualidade dos cursos e 
instituições de educação superior. Além de análises descritivas sobre a trajetória 
laboral dos graduados em CTEM, foram utilizados modelos multiníveis de regressão 
para estimar o efeito das origens sociais e da educação superior na remuneração 
desses indivíduos. Os resultados indicam que: i) a influência da educação superior 
sobre a desigualdade de remuneração entre os egressos em CTEM é substantiva, 
porém decrescente ao longo do tempo; ii) os efeitos das origens sociais, de gênero 
e cor/raça sobre as desigualdades de rendimentos são parcialmente mediados pela 
trajetória na educação superior; iii) essa mediação é maior para a escolaridade dos 
pais e menor para o gênero, destacando tanto o papel da educação como redutor de 
desigualdades sociais quanto os mecanismos discriminatórios próprios do mercado 
de trabalho, que persistem, apesar da trajetória educacional dos indivíduos; iv) os 
indicadores de qualidade e prestígio das instituições têm efeitos significativos sobre 
a remuneração dos graduados, podendo até mesmo absorver completamente o efeito 
das instituições públicas nos rendimentos, indicando seu potencial para analisar a 
heterogeneidade do sistema de educação superior; e v) o ciclo econômico exerceu 
uma forte influência sobre a inserção ocupacional dos egressos, sendo importante 
para a qualidade do emprego, no médio prazo, o tipo de inserção obtido imediatamente 
após a conclusão do curso de graduação. 

Palavras-chave: educação superior; retornos educacionais; desigualdades sociais; 
desigualdade de remuneração; mobilidade intergeracional; CTEM. 

ABSTRACT

This article investigates the factors associated with income inequalities among a 
cohort of graduates from Brazilian courses in science, technology, engineering, and 
mathematics (STEM) in 2011, over a period of seven years after graduation. It analyses 
how the social origins of these individuals are mediated by the characteristics of 
higher education courses and institutions in their effects on labor income inequalities. 
To do so, various administrative records from the federal government, with a focus 
on educational and employment data, were cross-referenced, and indicators of 
the prestige and quality of the courses and higher education institutions were 
constructed. In addition to descriptive analyses of the employment trajectories of 
STEM graduates, multilevel regression models were used to estimate the effects  
of social origins and higher education on their remuneration. The results indicate 



the following: i) the influence of higher education on income inequality among STEM 
graduates is substantial but decreases over time; ii) the effects of social origins, 
gender, and race on income inequality are partially mediated by the trajectory in 
higher education; iii) this mediation is higher for parental education and lower for 
gender, highlighting both the role of education in reducing social inequalities and 
the discriminatory mechanisms inherent in the labor market, which persist despite 
individuals' educational trajectories; iv) indicators of institutional quality and prestige 
have significant effects on graduates' remuneration, and they can even fully absorb the 
effect of public institutions on income, indicating their potential for analyzing 
the heterogeneity of the higher education system; and v) the economic cycle played 
a strong influence on the occupational integration of graduates, and the type of 
employment obtained immediately after graduation is important for job quality in 
the medium term.

Keywords: higher education; returns to education; wage differentials; job, 
occupational, and intergenerational mobility; STEM fields.
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1 INTRODUÇÃO

O objetivo deste texto é investigar as trajetórias de recém-egressos de cursos de graduação 
nas áreas de ciências, tecnologias, engenharias e matemática (CTEM), procurando 
identificar como a graduação nessas áreas influencia a mobilidade social dos egressos 
com diferentes características sociais. Mais especificamente, almeja-se responder 
à seguinte pergunta: a graduação em cursos CTEM tem um efeito similar sobre os 
rendimentos do mercado de trabalho de indivíduos com diferentes origens sociais?

Os cursos das áreas CTEM são o foco desta análise por três motivos. Primeiro, 
por serem considerados importantes para o desenvolvimento socioeconômico, para o 
progresso técnico e científico dos países (Bybee, 2013; Freeman, Marginson e Tytler, 
2019), bem como para a geração de empregos com maior produtividade, remuneração e 
prestígio social (Nasem, 2007; Xie, Fang e Shauman, 2015). Segundo, ao final da década 
de 2000 e início dos anos 2010, durante um período de crescimento econômico e 
baixas taxas de desemprego no Brasil, era recorrente o diagnóstico de que haveria uma 
escassez de profissionais formados nessas áreas, o que trouxe a atenção de diversos 
pesquisadores para a quantidade e a qualidade da formação dos trabalhadores brasi-
leiros em cursos CTEM, com especial ênfase para as engenharias (Nascimento et al., 
2010; Lins et al., 2014 ).

Terceiro, há indícios de que as ocupações típicas das áreas CTEM valorizam mais 
os conhecimentos curriculares obtidos pelos indivíduos nas instituições de ensino, em 
relação às ocupações de perfil mais gerencial, nas quais, a capacidade de mobilizar 
recursos relativos às origens sociais – como o capital social – teriam um peso maior 
sobre o sucesso laboral (Hansen, 2001; Jackson, Goldthorpe e Mills, 2005). Por essa 
razão, os cursos nas áreas CTEM poderiam representar uma maior oportunidade de 
ascensão social em relação aos demais (Laurison e Friedman, 2016).

Pesa contra essa maior oportunidade, entretanto, a possibilidade de que a escola-
rização reproduza as desigualdades sociais, na medida em que indivíduos de classes 
sociais mais privilegiadas têm acesso a trajetórias educacionais de maior prestígio 
(Lucas, 2001; Shavit, Arum e Gamoran, 2007). O papel da educação como fator de 
mobilidade ou de reprodução social depende das estruturas da desigualdade de cada 
sociedade, como a existência de políticas públicas que facilitem o acesso de indiví-
duos com menos recursos sociais a trajetórias escolares de maior prestígio (Breen e 
Buchmann, 2002).
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Pesquisas identificaram que a conclusão de cursos de graduação produz um efeito 
equalizador sobre desigualdades de origens sociais na sociedade norte-americana 
(Hout, 1988; Torche, 2011). Este texto dialoga com essa literatura, investigando em que 
medida os cursos de graduação brasileiros nas áreas CTEM contribuem para mitigar ou 
ampliar as desigualdades de origem social de seus egressos no mercado de trabalho.

No Brasil, estudos sobre as desigualdades sociais na educação superior identificam 
que mulheres e negros tendem a acessar cursos de prestígio e retorno financeiro menores 
(Beltrão e Teixeira, 2004; Carvalhaes e Ribeiro, 2019). Também Ribeiro e Schlegel (2015) 
mostram que os rendimentos do trabalho por área de formação, após a conclusão do 
curso, são desiguais em termos de gênero e raça. Essa literatura revela a importância 
das características sociais dos trabalhadores e das áreas de formação na análise das 
desigualdades de rendimento. Contudo, os dados utilizados por esses estudos não 
permitem identificar a influência de outras características dos cursos e instituições 
de educação superior (IES) sobre a inserção laboral dos egressos. Para superar essa 
limitação, utilizaremos dados educacionais produzidos pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e de emprego e remuneração 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) que permitem identificar o efeito de 
trajetórias qualitativamente distintas na educação superior sobre as desigualdades 
de remuneração do trabalho.

Na próxima seção, apresentamos a metodologia do estudo. Em seguida, por meio 
de estatísticas descritivas e de um modelo de regressão multinível, avaliamos a inserção 
no mercado de trabalho dos egressos dos cursos CTEM.

2 DADOS E METODOLOGIA

Para aferir a influência das origens sociais e dos fatores associados ao contexto ins-
titucional dos cursos de graduação sobre a remuneração dos egressos no mercado 
de trabalho, realizamos a junção dos dados do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (Enade), do Censo da Educação Superior (CES) e do Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), produzidos pelo Inep, com as informações de emprego e remu-
neração constantes da Relação Anual de Informações Sociais (Rais), produzida pelo 
MTE. A junção dessas bases de dados foi realizada com base no Cadastro de Pessoa 
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Física (CPF) dos alunos/trabalhadores, seguindo os protocolos de segurança de dados 
estabelecidos pelo Inep.1

Os registros educacionais possibilitam controlar a inserção no mercado de trabalho 
dos concluintes de 2011 dos cursos CTEM por: i) origens sociais dos egressos;  
ii) características dos cursos e das IES; e iii) experiências discentes durante a graduação. 
Os registros de emprego formal permitem acompanhar a remuneração do trabalho 
durante o curso (2007-2011) e por sete anos após o término da graduação (2012-2018). 
Complementarmente, foram utilizadas as bases públicas de Discentes da Pós-Graduação 
stricto sensu no Brasil, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes) e do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), da Receita Federal do Brasil 
(RFB), para avaliar a existência de trajetórias fora do mercado de trabalho formal, seja 
na pós-graduação, seja como empreendedor ou conta própria. Os dados do CES entre 
2012 e 2018 também foram utilizados para identificar egressos que ingressaram em 
um novo curso de graduação.

O universo investigado é composto pelos concluintes dos cursos CTEM que rea-
lizaram o Enade em 2011. Optamos pela utilização de apenas uma edição do exame 
para que fosse preservada a uniformidade temporal dos efeitos do contexto econômico 
e do mercado de trabalho sobre a remuneração dos egressos. A edição de 2011 do 
Enade tem a vantagem de agregar as áreas classificadas como CTEM pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2022). São cursos perten-
centes às grandes áreas 5, 6 e 7 da classificação educacional internacional, Isced-F 
2013 (Unesco, 2015) e adaptada para o Brasil pelo Inep.2

Foram inscritos no Enade 2011 todos os alunos das IES federais e privadas com 
expectativa de conclusão do curso entre 1o de setembro e 31 de dezembro desse 
mesmo ano, ou que já tivessem concluído ao menos 80% dos créditos necessários para 
formatura (Brasil, 2011). Além das federais e privadas, a maior parte das IES estaduais 
e municipais já havia aderido ao exame em 2011, sendo a Universidade de São Paulo 
(USP) uma das poucas exceções.

Os dados sobre as origens sociais dos estudantes baseiam-se no questionário do 
aluno inscrito no Enade, de preenchimento autodeclaratório. Na edição de 2011, 82,5% 

1. Processo do Serviço de Acesso a Dados Protegidos (Sedap) do Inep no 23036.000567/2016-40; e 
Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre o Inep e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) em janeiro de 2017, processo SEI no 23036.004507/2017-87. 
2. O Inep adapta a classificação Isced-F para a realidade brasileira sob o nome de Classificação 
Internacional Normalizada da Educação (Cine) Brasil.
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dos inscritos preencheram esse questionário, compondo a amostra utilizada nesta 
pesquisa. As variáveis do Enade utilizadas são referentes aos pontos que se seguem.

1)	 Características pessoais: idade, sexo e cor/raça. A amostra foi restrita aos 
estudantes com até 40 anos completos em 2011 (95,3% do total). Após essa 
idade, havia um pequeno número de casos que gerava instabilidades na ten-
dência observada da média salarial por idade. Além disso, pesa a favor dessa 
decisão o fato que nos estudantes mais jovens o efeito médio da educação 
superior sobre a renda tende a ser diferente em relação aos mais velhos, 
para os quais a trajetória profissional pregressa exerce uma influência maior.  
A variável de cor/raça foi codificada como binária (dummy), indicando se a pessoa 
era não branca (preta, parda ou indígena) ou branca (branca ou amarela). Essa 
codificação foi necessária em virtude do pequeno número de casos de egressos 
que se declararam pretos, indígenas ou amarelos, e segue estratégia já adotada 
em outros estudos (Medeiros e Oliveira, 2013; Caseiro, 2016).

2)	 Origem social: escolaridade dos pais e número de pessoas que vivem no 
mesmo domicílio.3 A escolaridade dos pais foi transformada em uma variável 
dummy, indicando se um dos pais tinha ensino superior completo. Quando 
nenhum dos pais concluiu o ensino superior, consideramos o egresso como 
sendo da primeira geração da família que concluiu esse nível de ensino. Nos 
demais casos, os concluintes foram considerados de segunda geração. Essa 
classificação é comum na literatura sobre desigualdades na educação superior 
(Pike e Kuh, 2005; Gofen, 2009).

Caso estivessem disponíveis indicadores mais abrangentes para medir o nível 
socioeconômico dos estudantes, como aqueles que vêm sendo elaboradas 
para a educação básica (Soares e Alves, 2023), seria possível testar também 
sua validade para a educação superior. No entanto, tais medidas ainda não 
foram desenvolvidas para esse nível de ensino. Assim sendo, a escolaridade 
dos pais, em especial de nível superior, tem se mostrado um preditor viável e 
relevante para os resultados escolares e laborais dos concluintes dos cursos de 
graduação no Brasil (Reis e Ramos, 2011; Carvalhaes e Ribeiro, 2019). Ademais, 
o país apresenta os maiores ganhos de renda para as pessoas que possuem 
nível superior em relação aos outros países que fornecem dados para a OCDE, 
indicando um alta correlação entre renda e nível superior (OCDE, 2022, p. 80).

3. A informação sobre renda familiar não foi utilizada em virtude da impossibilidade de separar a renda 
dos pais da renda dos egressos no questionário do Enade.
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A variável sobre escolaridade dos pais foi combinada com as variáveis relativas 
ao sexo e à cor/raça, de modo a captar os efeitos interativos (interseccionais) 
dessas condições sociais (Landry, 2016).

3)	 Trajetória escolar pregressa: tipo de escola do ensino médio, se pública ou 
particular, e tipo de ensino, se regular ou técnico. Foram considerados estu-
dantes de escola pública aqueles que declararam ter estudado todo ou a maior 
parte do ensino médio em estabelecimentos públicos. Para o tipo de ensino, 
foi considerada a conclusão, ou não, de um curso profissionalizante técnico. 
Essas duas variáveis binárias foram combinadas de modo a medir o efeito de 
sua interação.

4)	 Trajetória durante a educação superior: ingresso por meio de ações afirmativas, 
no caso das IES públicas; participação em programas de bolsa ou financia-
mento estudantil, no caso das IES privadas; horas semanais dedicadas aos 
estudos para o curso de graduação; se já trabalhava antes de concluir o curso; 
se realizou estágio; e atividades extracurriculares, como iniciação científica, 
monitoria e projeto de extensão, durante o curso.

5)	 Nota no Enade: indicador binário do empenho dos egressos na realização da 
prova, que assume valor um, para estudantes com notas superiores a zero 
em todos os componentes da prova; ou valor zero, quando o estudante não 
pontuou em nenhum dos componentes. Esse indicador visa captar o nível de 
comprometimento dos egressos com suas tarefas, uma das dimensões das 
habilidades comportamentais (soft skills) que costumam influenciar a trajetória 
profissional (Heckman e Kautz, 20120. Uma vez que não há penalidades ou 
incentivos individuais diretos para a realização do exame, assumimos que o 
valor positivo desse indicador assinala um nível mais elevado de comprome-
timento pessoal.4

6)	 Conceito Enade: as notas médias do exame por curso foram padronizadas por 
áreas do conhecimento, de maneira a reproduzir a fórmula do conceito Enade 
contínuo (Inep, 2012), com amplitude de zero a cinco. Essa variável constitui-se 
um indicador da qualidade média da formação ofertada por um curso em 
comparação aos demais da mesma área do conhecimento.

4. As notas finais do Enade não foram incorporadas diretamente nas análises em virtude do elevado 
número de estudantes que não respondem total ou parcialmente a prova. A tentativa de incorporar essa 
nota individual – padronizada por área de estudo – acarretou a perda de um grande número de egressos 
da amostra.
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Além do conceito Enade, também testamos a utilização do Índice Geral de Cursos 
(IGC) calculado pelo Inep. O IGC contínuo chegou a apresentar significância estatística 
em alguns modelos testados (e.g., Caseiro e Maciente, 2019). Entretanto, após a inclusão  
da nota média do Enem por IES, o efeito do IGC deixou de ser significativo, e sua 
manutenção nos modelos, concomitante à nota do Enem por IES, passou a piorar as 
estatísticas de ajuste. Por essa razão, o IGC foi excluído dos modelos apresentados. 
O mesmo ocorreu com variáveis contextuais, como o percentual de mulheres e de 
negros por curso, apontadas pela literatura como possíveis preditoras da qualidade da 
formação dos estudantes (Whitmore, 2005; Epple e Romano, 2011).

Os cursos CTEM foram agrupados em dezesseis áreas de formação, de modo a 
garantir um número suficiente de observações para a análise estatística das trajetórias 
dos egressos.5 Essas áreas de formação possuem grande semelhança com os agru-
pamentos realizados pelo próprio Enade 2011, especialmente para as engenharias. As 
principais diferenças foram o agrupamento dos cursos tecnológicos nas categorias 
tecnólogos industriais e tecnólogos em informática, bem como a união dos graus 
acadêmicos de bacharelado e licenciatura para os cursos de biologia, química, física, 
matemática e computação.

Uma vez que o Enade tem a participação dos prováveis concluintes, cruzamos os 
dados do exame com os dados do CES de 2011 e 2012, de modo a garantir que todos 
os indivíduos tivessem efetivamente concluído o curso de graduação ao fim de 2011 
ou no primeiro semestre de 2012. Os dados do CES foram também utilizados para 
construir as variáveis a seguir.

	• Tempo de conclusão do curso: medido em anos e padronizado por área 
de formação, uma vez que as áreas têm diferentes tempos mínimos para  
integralização curricular.

	• Percentual de docentes com doutorado: indicador da qualidade do curso, sendo 
um dos indicadores utilizados para fins de avaliação e regulação dos cursos 
de graduação.

	• Matrícula em uma segunda graduação: variável indicadora de matrícula no CES 
após a conclusão do curso em 2011, utilizada com o propósito de descrever 
os múltiplos vínculos presentes nas trajetórias dos egressos.

5. Ver quadro A.1, no anexo.
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	• Correção pontual de informações provenientes do questionário do Enade, como 
idades atípicas e ingresso por meio de ações afirmativas.

Os dados Enem (2010-2015) foram utilizados para o cômputo da nota média dos 
ingressantes dos cursos e das instituições que participaram do Enade 2011. Esse é 
um indicador da seletividade dos cursos e instituições bastante utilizado na literatura 
internacional como uma medida de prestígio acadêmico, atratividade, ou mesmo uma 
proxy para a qualidade institucional (Black e Smith, 2006; Gerber e Cheung, 2008). Nos 
Estados Unidos, por exemplo, a nota média dos ingressantes no Scholastic Aptitude 
Test (SAT) é um preditor importante dos retornos salariais (Dale e Krueger, 2014) e de 
outras medidas de sucesso acadêmico, como a conclusão dos cursos de graduação 
(Tinto, 2012). A adoção dos dados do Enem de 2010 a 2015 tem a vantagem de permitir 
a construção de um indicador de seletividade e prestígio para quase todos os cursos da 
amostra.6 Estabelecemos como requisito mínimo para esse indicador que cada curso 
ou instituição deveria ter ao menos três ingressantes que fizeram o Enem no período. 
Apenas cinco cursos da amostra não atenderam a esse critério, cerca de 0,1% do total.

As informações da Rais utilizadas são referentes à remuneração total anual dos 
trabalhadores, em todos os vínculos formais, e a sua ocupação principal. As remunerações 
foram ajustadas para valores de dezembro de 2018, pelo índice nacional de preços ao 
consumidor amplo (IPCA) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
A ocupação principal foi definida como aquela que mais contribuiu para a remuneração 
total do trabalhador ao longo de cada ano, sendo incorporado para esse cálculo tanto a 
remuneração mensal média quanto o número de meses trabalhados em cada ocupação.

Foram considerados dois períodos para análise da remuneração e da ocupação 
principal. O primeiro, de 2012 a 2014, abarca os três anos subsequentes à conclusão do 
curso; e o segundo, de 2016 a 2018, do quinto ao sétimo ano após a graduação.7 Esses 
dois períodos representam momentos distintos da trajetória laboral dos egressos e da 
economia brasileira. Os anos entre 2012 e 2014 marcam o início de novas oportunidades,  
após a obtenção do diploma, seja como primeiro vínculo formal, seja como uma 

6. Não foi possível utilizar a nota individual no Enem dos concluintes que realizaram o Enade em 2011, 
pois as edições do Enem anteriores a 2009 não eram comparáveis entre si e possuíam uma baixa 
cobertura entre os ingressantes dos cursos de graduação. Para a construção dos indicadores de prestígio, 
assumimos que a nota média do Enem possui valores relativamente constantes ao longo do tempo para 
os mesmos cursos e instituições. Ou seja, que o prestígio e a seletividade dos cursos e IES considerados 
não mudou de forma relevante entre 2005 e 2009 (período de ingresso dos concluintes considerados na 
amostra) e entre 2010 e 2015 (edições do Enem consideradas para o cálculo dos indicadores).
7. O ano de 2015 não foi considerado para manter um intervalo de tempo equivalente nos dois períodos. 
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possibilidade de reinserção laboral. Do ponto de vista macroeconômico, esse período 
foi favorável à geração de oportunidades de emprego. O segundo período, entre 2016 
e 2018, foi caracterizado pela rápida deterioração das condições do mercado de 
trabalho brasileiro (Corseuil, Franca e Poloponsky, 2021), impactando as possibilidades 
de consolidação das carreiras, sobretudo nos setores mais afetados pela crise 
econômica. A partição da análise nesses dois períodos permite também identificar 
quais características individuais e da educação superior apresentam efeitos duradouros 
ao longo das trajetórias ocupacionais dos egressos.

Nos modelos de regressão e em algumas estatísticas descritivas, consideramos a 
remuneração anual mediana de cada indivíduo em cada período. Isso permitiu reduzir: 
i) ruídos que podem ser causados por experiências atípicas no mercado de trabalho; 
ii) vieses introduzidos por erros pontuais de preenchimento da Rais; e iii) o número de 
casos ausentes, maximizando o tamanho da amostra. Essa estratégia para construção 
da variável de rendimentos é muito similar à adotada por Dale e Krueger (2014).

As estatísticas ocupacionais foram utilizadas para contextualizar a inserção dos 
egressos no mercado de trabalho. Analisamos três categorias de correspondência entre 
a ocupação e a área de formação dos egressos, de acordo com uma classificação comu-
mente utilizada na literatura (Nordin, Persson e Rooth, 2010): i) ocupações típicas da 
área de formação (matching); ii) outras ocupações de nível superior (mismatch horizontal); 
ou iii) ocupações que não demandam formação de nível superior (mismatch vertical).  
A classificação das ocupações como típicas, outras de nível superior ou sem requisito 
de nível superior baseou-se nos requisitos educacionais constantes na documentação 
da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO). Em alguns casos específicos, como 
dos cursos tecnológicos, que tinham poucas ocupações relacionadas na CBO, consul-
tamos complementarmente as diretrizes curriculares nacionais (DCN) dos cursos.8

Na codificação da situação ocupacional dos indivíduos em cada período, prio-
rizamos o exercício das ocupações típicas. Ou seja, se um indivíduo exerceu uma 
ocupação típica por ao menos um ano, atribuímos essa categoria para todo o período. 
Na sequência, priorizamos a ocupação com maior requisito de escolaridade. Como 
consequência, as estatísticas relacionadas ao mismatch ocupacional dos egressos 
são conservadoras, priorizando os casos de matching em relação aos de mismatching.

8. A CBO, cuja data de referência é 2002, encontra-se disponível no site do MTE (http://www.
mtecbo.gov.br/ /cbosite/pages/home.jsf). As DCNs estão disponíveis no site do Ministério 
da Educação (MEC) (http://portal.mec.gov.br/busca-geral/323-secretarias-112877938/
orgaos-vinculados-82187207/12991-diretrizes-curriculares-cursos-de-graduacao). 

http://www.mtecbo.gov.br/ /cbosite/pages/home.jsf
http://www.mtecbo.gov.br/ /cbosite/pages/home.jsf
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12991-diretrizes-curriculares-cursos-de-graduacao
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/323-secretarias-112877938/orgaos-vinculados-82187207/12991-diretrizes-curriculares-cursos-de-graduacao
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A base de dados com o cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNPJ), dispo-
nibilizada publicamente pela RFB, é referente a novembro de 2019.9 Nela, constam 
seis dígitos consecutivos do CPF e o nome completo de cada sócio de empresas no 
Brasil, informações suficientes para obter um matching único para parte dos CPFs 
dos egressos analisados. A base fornece ainda informações referentes à data de 
ingresso dos indivíduos nas sociedades empresariais e à data da última atualização 
cadastral da empresa, possibilitando, inclusive, identificar casos nos quais a empresa 
já havia sido encerrada.10

Os dados da Capes apresentavam também seis dígitos do CPF e o nome dos 
estudantes de pós-graduação stricto sensu.11 Em conjunto com os dados do CES, eles 
permitem identificar os egressos que continuaram a investir na escolarização formal: 
aproximadamente um quinto do total, em ambos os períodos. A proporção entre os 
níveis de ensino tende a se modificar com o tempo. Logo após a formatura é maior o 
percentual que cursa mestrado ou doutorado, chegando a um pico de 64% entre 2013 
e 2014. Com o passar dos anos, esse percentual declina, aumentando a procura por 
uma segunda graduação, que alcança 46,8% dos egressos estudantes em 2018.

2.1 Modelo de regressão multinível

Os dados educacionais costumam se organizar de forma hierárquica, com os alunos 
agrupando-se de maneira não aleatória em cursos que, por sua vez, agrupam-se em 
instituições. Os processos seletivos tendem a tornar semelhantes em termos socioe-
conômicos ou de desempenho acadêmico os alunos desses agrupamentos (Barbosa 
e Fernandes, 2000). Os estímulos que os alunos recebem em cada curso e instituição 
também diferem, gerando condições mais ou menos favoráveis de aprendizado, que, 
por sua vez, são semelhantes para os estudantes no interior de um mesmo curso, 
mas desiguais entre o conjunto de cursos (Soares, 2002). Esses agrupamentos não 
aleatórios de estudantes violam o pressuposto da independência das unidades obser-
vacionais dos modelos de regressão convencionais, produzindo imprecisão no cálculo 

9. Dados disponíveis em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/cadastro-nacional-da-pessoa-
juridica---cnpj. Acesso em: 9 dez. 2021.
10. Apesar dessas possibilidades, não temos disponível uma série histórica com a evolução de todo o 
quadro societário das empresas, o que pode dificultar a identificação dos vínculos desfeitos de indivíduos 
em participações societárias antes da última atualização cadastral registrada. Em tese, essa dificuldade 
tende a criar um viés de subestimação do número de sócios em nossa amostra para participações 
societárias mais antigas em relação à data de referência da base da RFB. Por essa razão, esses dados 
são apresentados de maneira apenas descritivas, não sendo utilizados para as inferências estatísticas.
11. Dados disponíveis em: https://dadosabertos.capes.gov.br/. Acesso em: 9 dez. 2021.

https://dadosabertos.capes.gov.br/
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dos erros-padrão e nos testes de hipótese (Puente-Palacios e Laros, 2009). De modo 
diverso, os modelos multiníveis pressupõem a existência de uma dependência entre os 
resultados obtidos por alunos oriundos de uma mesma unidade educacional, calculando 
de maneira mais precisa os efeitos individuais e do contexto educacional (Snijders e 
Bosker, 2011).

A estrutura multinível dos dados que analisamos é descrita na figura 1. A junção 
entre os dados do Enade e do CES resultou num total de 66 mil concluintes nas áreas 
CTEM entre 2011 e 2012. A exclusão dos egressos com mais de 40 anos, reduziu essa 
amostra para 62.869 indivíduos. Desses, 46.560 (70,1%) possuíam vínculos emprega-
tícios em ambos os períodos analisados. Essa intersecção foi utilizada como amostra 
para todos os modelos, garantindo a comparabilidade dos resultados apresentados. 
Foram excluídos 304 indivíduos (0,6%) que apresentaram remunerações com valores 
extremos (outliers), com rendimentos totais anuais inferiores a dois salários mínimos 
ou superiores a duas vezes o 99o percentil da distribuição. Por fim, não foram conside-
rados 5.817 indivíduos (12,6%), que não responderam ao questionário socioeconômico 
do Enade. Esses procedimentos resultaram em uma amostra final de 40.439 egressos, 
agrupados em 3.076 cursos (nível 2) e 739 IES (nível 3).12

FIGURA 1
Estrutura multinível dos dados educacionais para os egressos dos cursos CTEM

IES
(n = 739)

Cursos
(n = 3.076)

Indivíduos
(n = 40.439)

Fonte: Enade, 2011; e CES, 2011-2018.

12. Foram testados modelos nos quais as áreas de formação eram especificadas como um nível 3 
entrecruzado com as IES. No entanto, os modelos em que as áreas foram incorporadas como atributos 
(variáveis) do curso (nível 2) apresentaram melhor ajuste estatístico aos dados. Adicionalmente, a 
literatura sobre modelos multiníveis constata que as estimativas apresentam viés quando os níveis 
superiores de análise têm menos de cinquenta unidades (Maas e Hox, 2005), como é o caso das dezesseis 
áreas de curso consideradas. 
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A variável dependente dos modelos é o logaritmo da mediana da remuneração anual 
dos egressos. Para investigar como os fatores associados aos cursos e instituições 
medeiam a influência das características socioeconômicas na remuneração, foram 
estimados dois modelos para cada período: i) modelos contendo apenas variáveis 
relativas às características individuais e à trajetória escolar anterior ao ingresso na 
educação superior; e ii) modelos que adicionam informações referentes às experiências 
acadêmicas e laborais dos estudantes durante a graduação, bem como informações 
sobre as características dos cursos e das IES.

A comparação entre os coeficientes dos dois modelos permite aferir a mediação 
dos efeitos das origens sociais sobre a remuneração pelas características da educação 
superior. Dessa forma, é possível responder o quanto a educação superior contribui 
para a reprodução ou atenuação das desigualdades sociais no mercado de trabalho. 
A comparação entre os dois períodos, por sua vez, possibilita verificar como esses 
efeitos evoluem no tempo.

As hipóteses a serem testadas pelos modelos de regressão são duas: a existência 
de um efeito não desprezível das variáveis relacionadas aos cursos e IES (níveis 2 e 3) 
sobre a remuneração dos egressos; e a existência de um efeito mediador das variáveis 
institucionais (níveis 2 e 3) sobre a influência das características individuais (nível 1) 
na remuneração dos egressos;

Essas hipóteses são resumidas no painel C dos diagramas representados na figura 2. 
Alguns trabalhos sobre os efeitos das origens sociais nos resultados do mercado de 
trabalho não possuem informações disponíveis sobre a qualidade do ensino superior 
(Hout, 1988).13 Nesses trabalhos, é comum a observação apenas dos efeitos totais ( ) 
das origens sociais sobre as desigualdades do mercado de trabalho (painel A). Outras 
pesquisas utilizam informações a respeito da qualidade da educação superior para 
isolar os efeitos diretos ( ), separando-os dos efeitos indiretos ( ). Os efeitos indiretos 
são o resultado da mediação, pela educação superior, dos efeitos das origens sociais 
sobre o mercado de trabalho. Essa mediação ocorre pela alocação de indivíduos de 
origens sociais mais favorecidas em cursos e instituições de maior prestígio ou quali-
dade (painel B).14 Normalmente a análise dessa mediação é realizada por meio de uma 

13. Esse também é o caso por exemplo, de trabalhos que utilizam as pesquisas nacionais por amostra 
de domicílio (PNADs) de edições nas quais não há um questionário suplementar a respeito do tipo de 
curso frequentado pelos egressos e dos relatórios de organismos internacionais que estimam apenas 
as diferenças médias de rendimentos entre os graduados com diferentes características individuais. 
14. A associação entre origem social e a qualidade da educação superior é representada, na figura 2, por .
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regressão com efeitos fixos para as instituições ou para os cursos que os egressos 
frequentaram (e.g. Dale e Krueger, 2014). A estratégia de modelos multiníveis adotada 
neste trabalho permite também controlar os efeitos das origens sociais por efeitos 
fixos para área de curso e tipo de IES, mas ao mesmo tempo ir além, na medida em 
que mensura a contribuição de diversas variáveis relativas aos efeitos dos cursos e IES  
( ) para os resultados obtidos no mercado de trabalho (painel C).

FIGURA 2
Diagrama de hipóteses a respeito da mediação das experiências na educação 
superior sobre os efeitos das origens sociais na inserção dos egressos no 
mercado de trabalho
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Elaboração dos autores.

3 RESULTADOS

Apresentamos os resultados das análises em três subseções. Na primeira, analisamos 
a distribuição dos egressos dos cursos CTEM em todos os tipos de vínculos formais 
identificáveis em registros administrativos do governo federal, sejam eles de emprego, 
empresariais ou de estudos. Na segunda, aprofundamos a análise descritiva dos vín-
culos empregatícios, observando a qualidade ocupacional e a remuneração desses 
vínculos por área de formação e origens sociais dos egressos. Por fim, investigamos 
a existência da mediação da educação superior sobre os efeitos das origens sociais 
na remuneração.
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3.1 Tipos de vínculos dos egressos das áreas CTEM

Dos 62.869 concluintes com até 40 anos de idade, 15,3% não tinham nenhum vínculo 
empregatício na Rais entre os anos de 2012 e 2014. Esse percentual sobe para 20,5% 
entre 2016 e 2018. A utilização dos dados da RFB (para sócios de empresas), da Capes 
(pós-graduandos) e do CES (segunda graduação) permitiu identificar trajetórias comple-
mentares ao vínculo empregatício, de modo que restaram apenas 6,4% dos egressos 
sem nenhum tipo de vínculo no primeiro período e 9,4% no segundo período (figura 3).

Vemos que o número de egressos dos cursos CTEM que eram sócios de empresas 
cresceu 6,1 pontos percentuais (p.p.) entre os dois períodos analisados. Quando 
consideramos os que apenas atuavam em suas próprias empresas, sem outros tipos 
de vínculos (empregado ou estudante), o quantitativo mais que dobrou no segundo 
período (de 1.814 para 3.891). Isso não significa, todavia, que a condição econômica 
dessas pessoas tenha melhorado ou piorado, uma vez que esses indivíduos atuam 
como empregadores ou como conta própria. Essa informação, portanto, apenas indica 
que parte dos egressos se mantém economicamente ativa apesar de não constar como 
empregado na Rais.

FIGURA 3
Intersecção e totais, por tipo de vínculo e período após a graduação

2012-2014 2016-2018

Período

2012-2014

Tipo de
valor Empregados

2016-2018

Sócios Estudam

número

Sem
vínculos

%

Total

número

%

53.267

84,7

49.960

79,5

7.242

11,5

11.093

17,6

12.387

19,7

11.947

19

4.026

6,4

5.911

9,4

62.869

100

62.869

100
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Sócios
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(Capes e CES)
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12,5% 4,1%

0,8%
1,5%
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6,2%

Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2018; Rais, 2012-2018; RFB, 2019; e Capes, 2012-2018.
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É interessante notar que a maior parte daqueles que atuam como sócios ou conta 
própria também constam como empregados na Rais: 70,5% no primeiro período; e 60,4% 
no segundo período. Esse é um forte indicador de que a participação em empresas 
funciona como mecanismo de complementação dos rendimentos do trabalho. Ao ana-
lisar pela óptica do conjunto de egressos que estavam empregados, 8,4% constavam 
como sócio ou conta própria entre 2012 e 2014; e 11,5% entre 2016 e 2018. Isso aponta 
que os rendimentos do trabalho de alguns desses indivíduos não são integralmente 
captados pela Rais.

Os egressos dos cursos CTEM possuíam altos níveis de empregabilidade no  
mercado formal e foram menos impactados pela crise de 2015, em relação ao restante 
da população brasileira de mesma faixa etária e escolaridade (tabela 1).15 Os dados da 
PNAD para a população de 18 a 40 anos mostram que apenas 62,6% das pessoas 
com nível superior completo tinham empregos formais entre 2012 e 2014. Esse per-
centual caiu para 56,2% no período entre 2016 e 2018. Para as pessoas com outros 
níveis de instrução, o acesso ao mercado formal é ainda mais limitado. Quanto menor 
a escolaridade, maior o percentual de pessoas não ocupadas ou sem vínculos formais 
de emprego.

Entre os recém-egressos em cursos CTEM, foi encontrada grande variação da 
empregabilidade de acordo com a área de graduação (figura 4). Os maiores percentuais 
de vínculos formais foram observados nos cursos de matemática, de tecnologias, de 
engenharias de produção, elétrica e mecânica, de computação e de química: acima  
de 80% nos dois períodos. O menor patamar de empregabilidade foi registrado nos 
cursos de arquitetura: 57,4% entre 2012 e 2014 e 47,2% entre 2016 e 2018. Esses 
egressos têm maior probabilidade de exercer atividades não empregatícias do que 
os profissionais nas demais áreas analisadas, sendo que 11,9% dos formados em 
arquitetura não estavam empregados, mas participavam do quadro societário de 
alguma empresa ativa no primeiro período. Esse percentual se elevou para 21,3% no 
segundo período.

15. Há que se considerar que todos os indivíduos da amostra do Enade são recém-egressos de cursos 
superiores CTEM. Nos dados da PNAD, as informações da data de conclusão e da área de formação do 
curso de graduação não estão disponíveis. Uma vez que não foi possível filtrar pela data de conclusão 
de curso, a idade média da amostra da PNAD é superior à idade média da amostra do Enade. Entretanto, 
a literatura aponta que os mais jovens são aqueles que mais sofreram com a crise de 2015 (Corseuil, 
Franca e Poloponsky, 2021).
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FIGURA 4
Tipos de vínculos dos egressos dos cursos CTEM entre 2012 e 2018
(Em %)
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Ao longo do tempo, há redução da empregabilidade para os egressos de quase 
todas as carreiras CTEM. A exceção são os cursos de química e física, cujos egressos 
apresentaram elevação do percentual empregado, e, em menor medida, os cursos de 
biologia e matemática, para os quais ocorreu uma relativa estabilidade da empregabi-
lidade. O padrão diferenciado desses cursos pode, talvez, ser explicado pela demanda 
mais inelástica pela atuação de profissionais no magistério e pelo maior percentual 
de egressos dos cursos de ciências (física, biologia e química) que adiam a entrada 
no mercado de trabalho para continuar os estudos. Um elevado percentual de pessoas 
que se dedicam exclusivamente aos estudos – acima de 10% no primeiro período – 
também é encontrado entre os egressos de engenharia florestal, engenharia química 
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e outras engenharias. Entretanto, ao contrário das áreas de ciências naturais, nessas 
engenharias, o prolongamento dos estudos, entre 2012 e 2014, não se traduziu numa 
elevação do emprego formal entre 2016 e 2018.16

Os engenheiros civis (-16,1 p.p.) e os arquitetos (-10,2 p.p.) tiveram a queda mais 
expressiva na empregabilidade. Essa retração acentuada é provavelmente reflexo da 
crise econômica, verificada no país a partir de 2015, que afetou principalmente os 
setores da construção civil e da indústria de transformação (Nunes et al., 2020). Nessas 
carreiras, a redução dos empregos formais teve como contrapartida a elevação do 
número de egressos atuando por conta própria, como empregadores, ou sem nenhum 
tipo de vínculo. Entre os egressos de arquitetura, o percentual dos que passaram a atuar 
por conta própria ou como empregadores no segundo período é muito semelhante à 
redução do número de empregados. Já entre os engenheiros civis, além do aumento no 
percentual de conta própria ou de empregadores, há também um aumento substantivo 
dos que ficaram sem nenhum tipo de vínculo no segundo período. Foi observada, em 
todas as áreas CTEM, a crescente atuação exclusiva como pessoa jurídica (de 3,4% para 
7%) e ou sem nenhum tipo de vínculo (6,4% para 9,4%), o que indica um possível aumento 
do desemprego, da inatividade e/ou da precarização das condições de trabalho.

3.2 Qualidade e remuneração dos empregos formais

Considerando apenas os empregos formais, o percentual de trabalhadores que desem-
penham ocupações típicas de sua área de formação reduziu-se ao longo do tempo: 
de 49,6%, logo depois da formatura, para 43,7% de cinco a sete anos após (tabela 2). 
As duas exceções a essa tendência são as engenharias ambiental e florestal que, no 
entanto, apresentam um percentual baixo de profissionais em ocupações típicas quando 
comparadas às demais áreas. No período analisado diminuiu também o percentual de 
egressos empregados em ocupações sem requisito de escolarização superior, de 24,6% 
para 21,8%. Como contrapartida, aumentou a atuação em empregos de nível superior 
sem relação direta com a área de formação – de 10,4% para 13,8%, bem como o per-
centual dos que se encontram sem vínculos formais de trabalho – de 15,3% para 20,5%.

16. Na figura 1, priorizamos primeiramente os vínculos empregatícios, em seguida as participações 
societárias e por fim os vínculos estudantis. Para um panorama de todos os vínculos dos egressos, 
inclusive os concomitantes, consultar tabela A.1, no anexo.



TEXTO para DISCUSSÃO

24

2 9 4 7
TA

B
EL

A
 2

Ví
nc

ul
o 

em
pr

eg
at

íc
io

 p
or

 á
re

a 
de

 fo
rm

aç
ão

 C
TE

M

 
20

12
 a

 2
01

4 
(%

)
20

16
 a

 2
01

8 
(%

)

To
ta

l
 

Tí
pi

ca
 

(M
at

ch
in

g)

N
ív

el
 

Su
pe

rio
r 

(M
is

m
at

ch
 

ho
riz

on
ta

l)

O
ut

ra
s 

(M
is

m
at

ch
 

ve
rt

ic
al

)

Se
m

 v
ín

cu
lo

 
em

pr
eg

at
íc

io
Tí

pi
ca

 
(M

at
ch

in
g)

N
ív

el
 

Su
pe

rio
r 

(M
is

m
at

ch
 

ho
riz

on
ta

l)

O
ut

ra
s 

(M
is

m
at

ch
 

ve
rt

ic
al

)

Se
m

 v
ín

cu
lo

 
em

pr
eg

at
íc

io

Co
m

pu
ta

çã
o

66
,1

7,
7

16
,1

10
,0

57
,8

11
,0

15
,6

15
,5

10
.7

20
Te

cn
ól

og
o 

em
 in

fo
rm

át
ic

a
62

,9
7,

2
21

,3
8,

5
55

,2
9,

8
20

,4
14

,6
4.

93
8

M
at

em
át

ic
a

57
,3

8,
1

26
,5

8,
0

52
,1

14
,3

24
,3

9,
0

5.
20

4
En

ge
nh

ar
ia

 c
iv

il
70

,7
6,

7
9,

2
13

,4
51

,8
10

,0
8,

6
29

,5
4.

15
1

Q
uí

m
ic

a
53

,8
6,

7
22

,5
16

,9
49

,0
12

,5
22

,7
15

,7
3.

21
1

En
ge

nh
ar

ia
 m

ec
ân

ic
a

56
,7

11
,9

22
,8

8,
6

48
,2

16
,5

19
,9

15
,4

2.
78

3
Fí

si
ca

48
,8

10
,0

15
,8

25
,5

46
,9

19
,0

14
,3

19
,7

97
0

Te
cn

ól
og

o 
in

du
st

ria
l

48
,6

8,
0

36
,8

6,
6

41
,5

11
,9

32
,6

13
,9

2.
49

7
Bi

ol
og

ia
42

,2
6,

1
28

,7
23

,1
39

,7
10

,0
25

,9
24

,3
9.

60
1

En
ge

nh
ar

ia
 e

lé
tr

ic
a

45
,2

18
,0

27
,5

9,
3

39
,6

21
,5

23
,6

15
,3

4.
58

5
O

ut
ra

s 
en

ge
nh

ar
ia

s
35

,8
15

,2
27

,9
21

,2
32

,1
19

,0
22

,8
26

,0
1.

20
5

En
ge

nh
ar

ia
 d

e 
pr

od
uç

ão
32

,6
21

,3
39

,0
7,

1
29

,8
22

,9
32

,3
14

,9
4.

14
1

En
ge

nh
ar

ia
 q

uí
m

ic
a

28
,4

20
,8

33
,1

17
,5

26
,7

24
,0

28
,5

20
,6

2.
19

0
En

ge
nh

ar
ia

 a
m

bi
en

ta
l

24
,8

17
,2

38
,3

19
,6

25
,5

17
,2

30
,8

26
,4

1.
73

2
En

ge
nh

ar
ia

 fl
or

es
ta

l
20

,1
16

,2
32

,5
31

,3
22

,4
14

,3
28

,4
34

,8
65

6
Ar

qu
ite

tu
ra

23
,6

11
,4

22
,4

42
,6

20
,0

11
,2

15
,8

52
,8

4.
28

5
To

ta
l

49
,6

10
,4

24
,6

15
,3

43
,7

13
,8

21
,8

20
,5

62
.8

69

Fo
nt

e:
 E

na
de

, 2
01

1;
 C

ES
, 2

01
1-

20
12

; e
 R

ai
s,

 2
01

2-
20

18
.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

25

2 9 4 7

É possível concluir, portanto, que houve um pequeno aumento do mismatch  
horizontal e de redução do mismatch vertical. Ou seja, os egressos passam a atuar 
mais em ocupações de nível superior, mas também mais fora de sua área de atuação. 
O aumento do mismatch horizontal não é necessariamente negativo e pode estar rela-
cionado à própria evolução individual na carreira, na qual o acúmulo de experiências 
no mercado de trabalho permite o desenvolvimento de novas habilidades e o acesso 
a ocupações que não se restringem a sua área de formação (Mcguinness, Pouliakas e 
Redmond, 2018). Já a redução do mismatch vertical é um fenômeno positivo, indicando 
que uma parcela dos egressos consegue superar as dificuldades iniciais de obtenção 
de um emprego de nível superior.

Há grande variabilidade de trajetórias ocupacionais entre as carreiras. Um diploma 
em CTEM conferiu uma empregabilidade em ocupações formais de nível superior entre 
31,2% (arquitetura, no segundo período) e 77,4% (engenharia civil, no primeiro período). 
A engenharia civil foi a carreira que apresentou a mudança mais drástica nas trajetórias 
ocupacionais. Logo após a conclusão do curso, os formados nessa área apresentavam 
a mais alta taxa de empregabilidade em ocupações típicas (70,7%). Após a crise de 
2015, esse cenário se modificou substancialmente. A proporção desses egressos em 
ocupações típicas caiu quase 20 p.p. (51,8%), o que representa uma redução de 26,7% 
no número de engenheiros civis entre os dois períodos. Essa é a maior queda propor-
cional de egressos empregados em ocupações típicas entre todas as áreas CTEM.

Nota-se entre essas categorias ocupacionais que a conclusão do curso de graduação 
permite a mobilidade ascendente de parcela dos egressos. No período anterior à 
formatura (2008-2010), 41,9% dos egressos não possuíam vínculos formais de emprego. 
Nos três anos iniciais após a conclusão do curso, 54,2% dessas pessoas trabalhavam 
em empregos de nível superior, majoritariamente em ocupações típicas. Um contingente 
significativo (36,3%) estava empregado em ocupações sem exigência de escolaridade 
de nível superior antes de obter diploma. Para esse grupo, 51,5% ascenderam para uma 
ocupação de nível superior (figura 5).

A condição inicial de ocupação após a formatura exerce uma influência importante 
sobre a trajetória subsequente, diminuindo a probabilidade de mobilidade entre catego-
rias ocupacionais. Isso ocorre tanto para as condições mais favoráveis – ocupações 
típicas e outras de nível superior – quanto para as mais desfavoráveis – ocupações sem 
requisito de escolarização superior ou ausência de vínculo empregatício. É de se des-
tacar a alta taxa de permanência nas ocupações típicas dos profissionais que obtêm 
um emprego nessa condição no período imediatamente após a graduação (71,3%). 



TEXTO para DISCUSSÃO

26

2 9 4 7

A migração para as ocupações típicas mostra-se bastante difícil entre o segundo e o 
terceiro período, sendo que apenas 16,5% das pessoas que se encontravam em outras 
situações ocupacionais percorreram esse caminho.

FIGURA 5
Fluxos de mobilidade ocupacional dos egressos das áreas CTEM entre 2008 e 2018
(Número de pessoas)
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2008-2018.

As ocupações típicas pagam mais, na média, do que os demais agrupamentos 
ocupacionais em apenas metade das dezesseis carreiras analisadas (tabela 3). Recebem 
mais nas ocupações típicas os egressos de arquitetura e das engenharias, com exceção 
da engenharia civil. Nas outras oito carreiras, os egressos encontraram maiores rendi-
mentos em ocupações que não são típicas de sua área de formação. Com exceção da 
engenharia civil e da computação, os egressos que apresentam maiores rendimentos do 
trabalho fora da área típica de formação graduaram-se em carreiras que se encontram 
na porção inferior da distribuição de rendimentos, tratando-se de cursos tecnológicos e 
de ciências, sendo que a maior parte desses últimos são licenciaturas. A defasagem da 
remuneração nas ocupações típicas dos licenciados pode ajudar a explicar o recorrente 
diagnóstico da falta de professores de ciências e de matemática na educação básica 
brasileira (Araujo e Vianna, 2011; Pinto, 2014).
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Os engenheiros apresentam as maiores remunerações entre as áreas CTEM, com 
exceção das engenharias ambiental e florestal, cujas remunerações médias dos egressos 
eram inferiores às dos egressos em computação, para ambos os períodos, e dos 
tecnólogos industriais no primeiro período. É interessante observar que os egressos 
de cursos tecnológicos de CTEM, com duração mínima de dois a três anos, conseguem 
obter remunerações médias superiores aos bacharéis e licenciados nas áreas de bio-
logia, química e matemática. Ou seja, embora sejam muitas vezes considerados de 
prestígio inferior aos bacharelados e às licenciaturas, esses cursos tecnológicos podem, 
por vezes, oferecer um caminho mais curto para a ascensão econômica dos egressos.

Com relação às características individuais dos egressos, nota-se que a intersecção 
entre gênero, escolaridade dos pais e cor/raça influencia os rendimentos do trabalho 
tanto antes quanto depois da conclusão dos cursos (figura 6). Como é possível notar 
pelas remunerações desiguais para cada combinação dessas três variáveis, o fator 
que mais afeta a remuneração dos egressos dos cursos CTEM é o gênero. Indepen-
dentemente da escolaridade dos pais e da cor/raça dos egressos, as mulheres ganham 
menos, na média, do que os homens. A menor remuneração das mulheres também 
ocorre no interior de cada uma das carreiras.17

O segundo fator que mais influencia a remuneração é a escolaridade dos pais. 
Egressos de segunda geração (quando ao menos um dos pais possui nível superior 
completo) ganham mais, em média, do que os egressos de primeira geração, controlando 
por gênero, independentemente da cor/raça. A escolaridade dos pais é especialmente 
importante para a variação salarial após a conclusão do curso. Para os estudantes de 
segunda geração, a variação média na remuneração entre 2011 e 2018 – respectivamente, 
um ano antes e sete anos após a conclusão da graduação – é superior a 100%, sejam 
mulheres ou homens, negros ou brancos, ficando entre 131% e 154%. Por sua vez, para 
os estudantes de primeira geração a variação média na remuneração, entre 2011 e 
2018, é inferior a 100%, com valores entre 78% e 93%.

A variação na remuneração por origem social difere também por gênero. Antes da 
conclusão, os estudantes homens de primeira geração tendem a ganhar mais do que 
os homens de segunda geração. Isso pode estar relacionado a idade mais elevada e 
maior experiência laboral com a qual o primeiro grupo conclui a graduação.18 Após a 
formatura, a situação se inverte, e a desigualdade de rendimentos amplia-se com o 
tempo, desfavorecendo os indivíduos com pais menos escolarizados.

17. Ver figura A.1, no anexo.
18. Ver figura A.2, no anexo.
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No caso das mulheres, não ocorre essa inversão nos rendimentos por origem social, 
apesar de as mulheres cujos pais não possuem ensino superior também concluírem 
graduação em idade mais elevada. As brancas de primeira geração recebem menos 
do que as de segunda geração ao longo de todos os anos analisados, enquanto as 
negras de primeira geração obtêm rendimentos equivalentes aos das negras de segunda 
geração antes da conclusão do curso. Essa diferença da influência da origem social 
por gênero parece indicar que as mulheres são mais penalizadas por terem pais com 
menos escolaridade do que os homens, reforçando a necessidade de se analisar os 
efeitos interseccionais dos marcadores sociais das desigualdades.

FIGURA 6
Evolução da remuneração anual dos egressos das áreas CTEM, por  
característica demográfica
(Em R$ de 2018)
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
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As desigualdades raciais também são substantivas, apesar de imporem uma pena-
lização menor na remuneração média do que o gênero ou a origem social. Os negros 
ganham menos do que os brancos durante toda a trajetória observada, quando se 
controla pelas duas outras variáveis em questão. Eles apresentam também a menor 
variação salarial positiva após a conclusão do curso, para todas as combinações de 
gênero e origem social, sendo que a menor variação entre a média salarial de 2011 e 
2018 é observada para os homens negros de 1a geração (78,7%).

Nota-se, portanto, que tanto as áreas de formação quanto a interseção de gênero, 
cor/raça e escolaridade dos pais são importantes para explicar as desigualdades de 
rendimento. Além dessas dimensões, outros fatores relacionados às origens sociais 
e à educação superior também podem influenciar essas desigualdades. Para avaliar 
os efeitos combinados das origens sociais e das características da educação superior, 
lançamos mão de modelos multiníveis, conforme descrito na seção metodológica. Com 
isso, investigaremos em que medida as desigualdades de remuneração observadas 
entre os indivíduos com diferentes características se devem a sua alocação despro-
porcional em cursos e instituições de prestígio desigual.

3.3 Resultados dos modelos multiníveis

O primeiro passo da análise multinível consiste na estimação de modelos-nulos, para os 
dois períodos analisados. Esses modelos contêm apenas os agrupamentos dos níveis 
2 e 3, relativos às médias não condicionais do logaritmo da remuneração dos indivíduos 
por cursos e IES, estimando o percentual da variância da remuneração explicável por 
esses níveis de análise (figura 7).

FIGURA 7
Variância da remuneração associada aos diferentes níveis (2012-2014 e 
2016-2018)
(Em %)
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
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Em sintonia com estudos anteriores, desde o clássico relatório Coleman (Coleman 
et al., 1966), a maior parte da variação dos resultados da escolarização deve-se às 
diferenças existentes entre os indivíduos, no interior dos agrupamentos escolares.19 
Não obstante, neste estudo, as diferenças entre as IES e seus cursos respondem por 
parcela substantiva da heterogeneidade da remuneração dos egressos. Em conjunto, 
explicam 38,3% da remuneração nos três anos subsequentes à formatura e 28,2% de 
cinco a sete anos após. Essa redução do poder explicativo ao longo do tempo está 
mais concentrada na dimensão relacionada aos cursos do que na dimensão das IES.

Identificamos dois estudos realizados nos Estados Unidos que reportaram resul-
tados dos modelos nulos para desenhos de pesquisa bastante semelhante ao nosso. 
Rumberger e Thomas (1993), examinaram os rendimentos de 8.021 egressos de 262 
instituições, de um a dois anos após a conclusão dos cursos. Os autores estimaram 
modelos separados para cada área do conhecimento, reportando percentuais de variância 
do logaritmo dos rendimentos explicada pelas instituições de ensino entre 0,7% (para 
as engenharias) e 9,1% (para a área de negócios). Thomas (2000) realizou procedi-
mento semelhante para 3.832 recém-concluintes de 328 instituições. Dessa vez, um 
único modelo nulo foi especificado para todas as carreiras, e 8,3% da variância total 
dos rendimentos dos egressos eram explicados pelas diferenças entre instituições. 
Nota-se, portanto, que, em nossa pesquisa, uma maior parcela da desigualdade de 
remuneração dos egressos deve-se a diferenças entre as IES (13% e 11,8%). A amostra 
aqui utilizada, apesar de concentrada apenas nos egressos das áreas CTEM, é maior 
do que as dos estudos norte-americanos, permitindo que também especificássemos o 
nível do curso (programa), cuja participação na remuneração mostrou-se ainda maior 
do que a das IES.20

O segundo passo da análise é a introdução progressiva das variáveis preditoras da 
remuneração dos egressos. Conforme descrito na seção metodológica, foram estimados 
dois modelos para cada um dos períodos. Os primeiros contêm apenas as variáveis 
de nível 1, referentes às origens sociais e outros controles individuais, anteriores ao 

19. Isso não significa que não existam outros agrupamentos sociais relevantes para explicar a 
remuneração, que não são considerados em nosso modelo, como o município de residência e o setor 
de atividade. Caso esses níveis fossem considerados, provavelmente a parcela da variância explicada 
pelas diferenças individuais intragrupos diminuiria. Tal estratégia metodológica, entretanto, fugiria aos 
propósitos desta análise, que é o de investigar a mediação da educação superior sobre os efeitos das 
origens sociais na remuneração do trabalho.  
20. Em exercícios de especificação dos modelos, notamos que a introdução do nível do curso reduz a 
participação da IES na explicação da variância total. Quando apenas o nível da IES foi especificado, ele foi 
responsável por 23,1% da variação da remuneração de 2012 a 2014 e por 18,8% no período subsequente, 
portanto, mais do que o dobro dos percentuais encontrados nos estudos norte-americanos supracitados.
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ingresso na educação superior. Os segundos incluem as variáveis de nível 2, referentes 
às trajetórias dos estudantes na educação superior. Os efeitos das variáveis preditoras 
dos modelos são apresentados nas figuras 8 a 12. Para uma interpretação mais intui-
tiva dos resultados, os coeficientes dessas variáveis foram transformados em efeitos 
percentuais sobre os rendimentos.21

É possível notar um padrão geral na comparação dos modelos: ao inserirmos os 
controles de nível 2, a influência da maioria das variáveis de nível 1 sobre a remuneração 
é reduzida, mas continua significativa e substantiva. Isso indica que as características 
individuais são mediadas pelas características dos cursos e das instituições.

A figura 8 apresenta os efeitos da intersecção entre gênero, escolaridade dos pais 
e cor/raça sobre a remuneração, com os homens brancos de 2a geração como a cate-
goria de referência. Em linha com o observado nas estatísticas descritivas, nota-se uma 
clara hierarquia, com a preponderância do gênero, na produção de desigualdades no 
mercado de trabalho. De forma distinta das estatísticas descritivas, porém, na análise 
de regressão, a cor/raça dos egressos apresenta um efeito sobre os rendimentos maior 
do que a escolaridade dos pais. Essa inversão é produzida pela inclusão de controles 
relativos ao tipo de ensino médio, uma vez que cursar o ensino médio público regular 
apresenta maior associação com a escolaridade dos pais do que com a cor/raça dos 
indivíduos.22 Ou seja, parcela das desigualdades de remuneração entre os egressos de 
primeira e de segunda geração na educação superior é explicada pelo tipo de ensino 
médio que eles cursaram.

As mulheres ganham, em média, menos do que homens, para todas as combinações  
de escolaridade dos pais e cor/raça. Nesse sentido, os rendimentos preditos das 
mulheres brancas cujos pais possuem nível superior são inferiores aos dos homens 
negros cujos pais não possuem nível superior. Em uma especificação alternativa dos 
modelos, sem a interação dessas variáveis,23 nota-se que o efeito total de ser mulher 
(sem a mediação pela educação superior) está associada a uma penalização superior 
à 30% na remuneração, enquanto o efeito direto, mediado pela educação superior, varia 
entre 17,2%, no primeiro período, e 21,4%, no segundo período.

21. Essa transformação é realizada pela fórmula: , em que  é o coeficiente da variável explicativa  
(Palmer, 2011). As tabelas A.5 e A.6, no anexo, apresentam os coeficientes em sua estimação original 
(efeitos sobre o logaritmo da renda), seus respectivos erros-padrão e os resultados de estimações 
adicionais, com a introdução progressiva das variáveis explicativas.
22. Ver figura A.3, no anexo.
23. Ver figura A.4, no anexo.
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FIGURA 8
Efeitos de gênero, cor/raça e escolaridade dos pais sobre a remuneração1

(Em %)
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
Nota: 1 Variação na remuneração em comparação com os homens brancos de 2a geração.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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A penalização nos rendimentos das mulheres é multiplicada quando elas são 
negras e de origem social mais desfavorecida. Nesse sentido, as mulheres negras de  
primeira geração ganham cerca de metade dos rendimentos dos homens brancos  
de segunda geração, sem controlar pelas características da educação superior. Após 
a introdução dos controles pelo perfil dos cursos e das IES, essa desigualdade cai para 
cerca de 25%, indicando a mediação parcial da educação superior sobre os efeitos 
negativos da discriminação de gênero, raça e origem social. Ou seja, pessoas que 
tiveram trajetórias acadêmicas semelhantes têm as desigualdades de remuneração 
atenuadas, mas ainda bastante relevantes. Nota-se ainda que as desigualdades de 
rendimentos das mulheres em relação aos homens brancos tendem a crescer com 
o tempo, à medida que progridem na carreira. Isto é, o efeito mediador da educação 
superior parece se diluir com o passar dos anos, enquanto o efeito da discriminação 
de gênero permanece atuando sobre os rendimentos das mulheres.

Os efeitos totais de ser negro implicam uma penalização sobre a remuneração de 
mais de 10% no período imediatamente após a graduação. Após a mediação pela edu-
cação superior, os efeitos diretos de ser negro caem para cerca de -4%. Essa mediação é 
maior para os homens, corroborando a tese dos efeitos multiplicativos da discriminação 
de gênero e raça, uma vez que as mulheres têm os rendimentos ainda mais reduzidos 
pela discriminação racial do que os homens.

O efeito da escolaridade dos pais é em grande parte mediado pela educação supe-
rior. O efeito total de ser de primeira geração é de cerca de -11% sobre a remuneração. 
Após a inserção dos controles pela educação superior, esse efeito cai para apenas -1,8%, 
constante nos dois períodos (figura A.4). Para os homens, nota-se que a escolaridade 
dos pais deixa de ser significativa após a conclusão da graduação, independentemente 
da cor/raça (figura A.7).24 Para as mulheres a mediação também é substantiva, mas 
apenas parcial. Isso indica que a conclusão da educação superior produz um efeito 
equalizador no que diz respeito à origem social, em especial para os homens, quando 
são consideradas as áreas CTEM e o prestígio dos cursos e IES. A estabilidade dos 
coeficientes relacionados à escolaridade dos pais, não significativo para os homens 
e significativo para as mulheres, aponta para mecanismos de desigualdade que são 

24. Nas figuras A.5, A.6 e A.7, no anexo, estimamos diferentes versões dos quatro modelos principais 
apresentados na figura 8. Em cada uma dessas versões, alteramos apenas a categoria de referência 
da interação entre gênero, cor/raça e origem social. A figura A.5 apresenta os efeitos de gênero nos 
rendimentos – totais e mediados pela educação superior – para pessoas de mesma escolaridade dos 
pais e mesma cor/raça. As figuras A.6 e A.7 mostram, respectivamente, os efeitos da cor/raça e da 
escolaridade dos pais. 
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específicos para o gênero feminino e que não foram absorvidos pelas dimensões 
analisadas neste estudo.

Por um lado, esses resultados corroboram as pesquisas que mostram que mulheres, 
negros e filhos de pessoas sem educação superior tendem a ingressar em cursos de 
menor prestígio do que os homens brancos cujos pais possuem ensino superior. Por 
outro lado, indicam que quando comparamos as pessoas que concluíram os mesmos 
cursos e tiveram experiências parecidas na educação superior, os efeitos de gênero, 
cor/raça e origem social sobre a renda do trabalho são substancialmente reduzidos. 
No caso da escolaridade dos pais, chegam até mesmo a ser estatisticamente não 
significativos entre os homens de mesma cor/raça. Significa dizer que, quando os indi-
víduos que sofrem mais discriminação no mercado de trabalho conseguem concluir 
cursos CTEM de mesma qualidade que os indivíduos de situação mais privilegiada, a 
desigualdade de origem social é parcialmente diluída.

Na figura 9 são apresentados os efeitos de outras características individuais, entre 
as quais, o tipo de escola em que os indivíduos concluíram o ensino médio. A variável 
preditora é uma interação entre a dependência administrativa (pública ou privada) e 
o tipo de ensino (regular ou técnico-profissionalizante). A categoria de referência é a 
conclusão do ensino médio regular em escola pública, cujos indivíduos que nela se 
enquadram apresentam os menores rendimentos após se graduarem em cursos CTEM.

Nota-se que grande parte da diferença predita entre os rendimentos de egressos 
de escolas públicas e privadas de nível médio é explicada pela alocação em distintos 
cursos de graduação. Sem controlar pela educação superior, mas controlando pela 
origem social, os egressos do ensino médio regular no segmento privado auferem 
rendimentos cerca de 25% maiores que seus congêneres do ensino público. Ao estimar  
as diferenças de rendimentos dentro dos cursos e instituições superiores, essa desigual-
dade deixou de ser significativa no primeiro período (2012-2014) – mediação total – e 
foi de apenas 3,9% no segundo período (2016-2018) – mediação parcial. A redução da 
mediação com o passar do tempo é semelhante à observada nos efeitos das demais 
variáveis de origens sociais, indicando, portanto, uma possível tendência de retorno do 
peso das origens sociais ao longo do tempo.
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FIGURA 9
Efeitos de outros fatores individuais sobre a remuneração1
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No caso do ensino técnico, verifica-se também uma redução do efeito após a 
introdução dos controles relativos à educação superior, mas este permanece de grande  
magnitude. Seus egressos auferem rendimentos do trabalho entre 12,4% e 17,2% maiores 
em relação aos do ensino público regular, mesmo após o controle pela educação superior, 
sendo mais beneficiados aqueles que concluíram o ensino médio técnico público. Esse 
efeito positivo, significativo e duradouro do ensino técnico para os egressos de cursos 
CTEM, mesmo após controlar pelas origens sociais e por diversas características dos 
cursos e instituições de graduação, é um indício de que conhecimentos adquiridos 
nesses cursos são valorizados no mercado de trabalho, permanecendo como um fator 
multiplicativo dos rendimentos médios dos trabalhadores.25

O efeito da idade é positivo e significativo em todos os modelos estimados, apesar 
de menor nos modelos que introduzem controles para a educação superior. Cada ano 
adicional está associado a um aumento entre 0,7% e 4,3% na remuneração. O efeito 
quadrático negativo da idade nos modelos sem os controles é anulado nos modelos 
completos, apontando que a experiência afeta positivamente a remuneração, porém 
uma idade mais avançada ao concluir à graduação encontra-se associada a cursos de 
menor prestígio. O número de pessoas no domicílio tem um efeito marginal negativo 
e significativo em todos os modelos, sendo que cada pessoa a mais no domicílio está 
associada a uma redução entre 3% e 1,2% na remuneração.

Na figura 10 são reportados os efeitos referentes às experiências dos indivíduos 
durante a educação superior, apresentadas, portanto, apenas para os modelos com-
pletos em ambos os períodos. A variável mais significativa foi o trabalho durante a 
graduação, associado a uma variação positiva de 21,3% sobre a renda, no período 
imediatamente após a conclusão do curso, e de 12,2% de cinco a sete anos após a 
graduação. Há duas observações importantes sobre o efeito dessa variável. A primeira 
é que a grande maioria dos egressos (82,7%) já trabalhava antes de concluir o curso 
(tabela A.2), corroborando um fenômeno previamente retratado pela literatura (Comin e 
Barbosa, 2011). A segunda é que ela foi a única das experiências individuais durante a 
graduação cujo efeito reduziu-se de maneira expressiva ao longo do tempo, indicando 
que o efeito do trabalho durante a graduação sobre a remuneração dos egressos perde 
parte de sua magnitude inicial diante das novas experiências que eles acumulam no 
mercado de trabalho após a graduação.

25. Pelo fato de os modelos serem log-lineares, os efeitos são aditivos sobre o logaritmo da renda 
média. Isso é matematicamente equivalente à estimação de efeitos multiplicativos dos fatores sobre 
a renda real predita. Por essa razão, os coeficientes podem ser transformados em variações marginais 
percentuais sobre a renda em reais. 
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Um conjunto de variáveis de controle associadas ao trabalho durante à graduação –  
turno noturno, curso de ensino a distância (EaD) e a realização de atividades extra-
curriculares –26 apresentaram um padrão semelhante ao efeito do trabalho, com uma 
influência decrescente sobre a remuneração ao longo do tempo. As variáveis indica-
doras de curso noturno e EaD apresentaram efeitos positivos, e a variável de atividade 
extracurricular, um efeito negativo. Esses resultados, de certa forma contraintuitivos, 
podem estar relacionados à intensidade do trabalho durante a graduação ou até mesmo 
à conclusão de um outro curso de graduação antes de 2011. Pessoas que frequentam 
cursos noturno e EaD já apresentavam maior remuneração do trabalho antes da 
graduação em relação a seus pares da mesma área de formação.27

Indivíduos que participaram de atividades extracurriculares – monitoria, iniciação 
científica ou extensão – ou realizaram estágio também apresentaram rendimentos 
marginalmente menores logo após a graduação pela mesma razão: eles trabalhavam 
menos e ganhavam menos antes de concluir seus cursos.28 Cabe ressaltar, entre-
tanto, que a distribuição do estágio e do curso EaD são concentradas na amostra 
analisada. A maioria dos indivíduos realizaram estágio (89,1%) e encontravam-se 
em cursos presenciais (96,6%). Desse modo, o significado dessas associações deve 
ser interpretado com cautela, uma vez que os coeficientes dessas variáveis refletem 
provavelmente aspectos relevantes da experiência laboral não captadas pelas demais 
variáveis do modelo, sendo por essa razão mantidas como controles e apresentadas 
apenas no anexo.29

O empenho no Enade, que indica se o indivíduo respondeu a todos os componentes 
da prova e busca captar habilidades comportamentais (soft skills) que possam 
influenciar a trajetória profissional, foi a segunda variável mais significativa da figura 10. 
Esse resultado parece confirmar a utilidade desse indicador, na medida em que os 
egressos que se empenham para completar uma prova, cujo resultado não traz nenhum 
benefício individual direto, obtiveram remunerações cerca de 8,5% superiores à de 
seus pares que deixaram em branco ao menos um dos quatro componentes da prova. 
Esse efeito se manteve estável ao longo do tempo, o que parece indicar sua relação 
com habilidades duradouras dos indivíduos que influenciam sua trajetória profissional, 
conforme previsto por Heckman e Kautz (2012).

26. Mostradas apenas nas tabelas do anexo.
27. Ver tabela A.3, no anexo.
28. Ver tabela A.4, no anexo.
29. Testamos especificações dos modelos sem essas variáveis e não observamos alterações relevantes 
nos demais coeficientes, indicando que a permanência dessas variáveis nos modelos não produz vieses. 
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Outra variável relacionada ao empenho do estudante, as horas semanais dedicadas 
aos estudos relacionados ao curso, também apresentou efeito significativo sobre a 
remuneração no longo prazo. Cada hora adicional de estudos por semana durante 
a graduação está associada a um aumento de 0,8% na remuneração de cinco a sete 
anos após a conclusão do curso. Essa variável teve seu efeito reduzido após a inclusão 
da variável empenho no Enade no modelo. O tempo para conclusão do curso, padroni-
zado por área de conhecimento, apresenta associação negativa com a remuneração 
(entre 2,1% e 3,6% por ano adicional), indicando que o prolongamento do curso pode 
impactar a trajetória no mercado de trabalho, talvez por retardar o acesso a ocupações 
de maior qualidade.

FIGURA 10
Efeitos de fatores relacionados às experiências durante o curso1
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Os efeitos das áreas de formação dos cursos sobre a remuneração dos egressos 
se fazem presentes, como esperado, a partir das estatísticas descritivas (figura 11). 
A área de biologia é utilizada como categoria de referência para a comparação com as 
demais, pelo fato de ser a categoria com menor remuneração média observada e por 
apresentar um quantitativo relevante de concluintes, representando 13,5% do total. 
Os egressos das engenharias receberam, no geral, remunerações sistematicamente 
maiores do que os graduados das demais áreas CTEM. As engenharias ambiental e 
florestal são duas exceções, apresentando rendimentos inferiores aos da área de com-
putação. Os egressos de engenharia florestal apresentam os menores rendimentos 
entre os engenheiros, sendo esses rendimentos similares aos dos egressos em mate-
mática – cerca de 35% superiores aos biólogos, a categoria com menor remuneração 
e utilizada como referência para comparação. As demais áreas de curso, tecnólogos, 
físicos, arquitetos e químicos, apresentaram rendimentos entre 20% e 30% superiores 
aos dos biólogos no segundo período.

O impacto da desaceleração econômica sobre os rendimentos médios, após 2015, 
pode ser observado, sobretudo, nas carreiras ligadas à indústria e à construção, justa-
mente os setores mais impactados pela crise no período (Nunes et al., 2020). Engenheiros 
civis, tecnólogos industriais, arquitetos e engenheiros mecânicos foram as carreiras 
que apresentaram maiores quedas na remuneração relativa aos biólogos, acima de 
30% entre os dois períodos. No caso da engenharia civil, o prêmio de remuneração em 
relação aos biólogos caiu de 148% para 80%. Cabe ressaltar que a remuneração média 
dos biólogos cresceu de maneira substantiva ao longo do tempo, cerca de 35% (tabela 3), 
mantendo-se, entretanto, como a menor entre as carreiras CTEM. Conforme observado 
previamente nas estatísticas descritivas, os físicos foram os que apresentaram a maior 
variação positiva na remuneração ao longo da temporalidade considerada (16,5% para 
27,4%), enquanto os tecnólogos conseguem obter remunerações médias superiores 
aos egressos de alguns bacharelados e licenciaturas, em especial biologia e química, 
apesar de terem concluído cursos de menor duração.
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FIGURA 11
Efeitos das áreas de formação sobre a remuneração1
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Os indicadores de prestígio e qualidade dos cursos e instituições de educação supe-
rior são apresentados na figura 12. Eles apresentaram impactos positivos, significativos 
e duradouros na remuneração dos egressos. A seletividade dos cursos e instituições 
encontra-se associada a maiores rendimentos do trabalho, mesmo após o controle 
pelas origens sociais e outras características da educação superior. A variação de um 
desvio-padrão na nota média do Enem do curso encontra-se associada a mudança de 
15,4% na remuneração individual, imediatamente após a graduação, e 12,2%, de cinco 
a sete anos após a conclusão do curso. No nível das instituições, a variação positiva 
de um desvio-padrão na seletividade, medida pela nota média do Enem, está associada 
a um aumento nos rendimentos de 4,1%, no primeiro período e 5% no segundo.

Os indicadores de prestígio dos cursos e instituições revelaram, portanto, um 
impacto substantivo sobre a remuneração. Uma questão pertinente seria observar em 
que medida essas variáveis não seriam indicadoras das origens sociais dos estudantes.  
A comparação entre as diversas especificações dos modelos enfraquece essa hipótese 
ao revelar que os efeitos relacionados às origens sociais dos indivíduos são pouco 
afetados, tanto em sua magnitude quanto em sua precisão, pela introdução dos indi-
cadores de prestígio.30

Os dois indicadores de qualidade da formação no nível dos cursos, o conceito 
Enade e o percentual de docentes com doutorado, também se mostram positivamente 
associados à remuneração dos egressos, sobretudo no segundo período. As variações 
positivas de um ponto na escala do conceito Enade e de um desvio-padrão no percentual 
de docentes com doutorado encontram-se associadas, respectivamente, ao aumento de 
3,9% e 4,5% na remuneração individual de cinco a sete anos após a graduação.

A variável tradicionalmente utilizada pela literatura enquanto marcadora da qua-
lidade do ensino, a categoria administrativa pública ou privada, apresentou efeitos 
contraintuitivos em relação ao que poderia ser esperado pela literatura, e até mesmo 
pelas estatísticas descritivas da amostra utilizada nesta pesquisa.31 Nesse sentido, o 
fato de o curso ser público apresentou um efeito negativo para o primeiro período no 
modelo completo, apesar de as estatísticas descritivas revelarem que os egressos desses 
cursos são, na média, mais bem remunerados. Esse efeito negativo foi resultado da 
introdução dos indicadores de qualidade e prestígio nos modelos.32 Isso indica que, ao 
compararmos cursos públicos e privados com qualidade e prestígio similares, os 

30 A comparação entre os modelos 4 e 5 está nas tabelas A.5 e A.6, no anexo.
31. Ver tabela A.2, no anexo.
32. Ver tabelas A.5 e A.6, no anexo.
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egressos desses últimos tendem a ser mais bem remunerados no período imedia-
tamente após a graduação. No segundo período, essa diferença nas remunerações 
preditas deixa de ser significativa, indicando a diluição desse efeito com a progressão 
na carreira dos estudantes.

Algo semelhante ocorre com os egressos dos cursos públicos que ingressaram 
por meio de ações afirmativas. Nesse caso, entretanto, as estatísticas descritivas já 
indicavam que os egressos cotistas do ensino público apresentavam remunerações 
menores do que os egressos do ensino privado.33 Cabe fazer duas ressalvas a respeito 
desses resultados. A primeira é que havia poucos cotistas entre os egressos dos cursos 
CTEM em 2011, apenas 3,1% da amostra, uma vez que a lei que universalizou as ações 
afirmativas nas instituições federais foi publicada apenas em 2012, portanto, depois 
desses indivíduos terem concluído seus cursos (Brasil, 2012). A segunda é que a dife-
rença entre a remuneração dos cotistas e a dos egressos do ensino privado tende a ser 
reduzida com o tempo, em benefício dos primeiros. Nas estatísticas descritivas, vê-se 
que os rendimentos dos beneficiados pelas ações afirmativas no segmento público 
aumentaram 35,2% entre os dois períodos, enquanto os dos egressos dos cursos pri-
vados aumentaram 20,2%. Nos modelos de regressão completos, a desigualdade de 
remuneração entre egressos do ensino privado e dos cotistas do ensino público foi de 
17,2% no primeiro período, sendo reduzida para 7,2% no segundo período, com dimi-
nuição da significância estatística. Ou seja, observa-se uma tendência de equalização 
da remuneração dos egressos que foram cotistas da educação superior em relação 
aos demais com o passar do tempo.

33. Ver tabela A.2, no anexo.
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FIGURA 12
Efeitos associados a qualidade e prestígio dos cursos e instituições1
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Entre os egressos dos cursos privados não foi observada diferença substantiva 
na remuneração entre aqueles que custearam seus estudos com os próprios recursos 
e aqueles que contaram com o apoio de programas de bolsa e financiamento. Esses 
resultados são condizentes com as estatísticas descritivas e apresentaram estabili-
dade nas diversas especificações dos modelos para os dois períodos. Os programas 
de bolsa e financiamento captados pelo Enade e pelo CES podem ter diversas origens, 
desde os oferecidos pelas próprias IES até por organizações privadas. Mas os  
dois programas que, em 2011, abarcavam a maioria dos estudantes desse grupo eram 
o Programa Universidade Para Todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies). Uma vez que esses programas são destinados a estudantes de baixa renda e, 
no caso do ProUni, originalmente a egressos de escola pública, inclusive com ações 
afirmativas étnico-raciais (Almeida, 2015), era razoável esperar que esses estudantes 
pudessem apresentar rendimentos inferiores no mercado de trabalho. Entretanto, as 
diferenças entre os bolsistas e os demais estudantes do segmento privado mostraram-se 
pequenas, nas estatísticas descritivas, e não significativas no modelo com todos os 
controles para o segundo período.

4 CONCLUSÕES

A maior parte dos estudos que investigaram as desigualdades de remuneração na 
transição da educação superior para o mercado de trabalho brasileiro utilizaram os 
dados das pesquisas domiciliares do IBGE. Esses trabalhos enfatizaram as diferenças 
de remuneração do trabalho existentes entre mulheres e homens e entre negros e brancos 
e, por vezes, algumas poucas características relacionadas à educação superior, 
como as áreas de formação, quando utilizam o censo demográfico, ou a categoria 
administrativa e o grau acadêmico, ao fazerem uso do suplemento de educação da 
PNAD. Neste artigo, procuramos contribuir com o debate sobre a desigualdade de 
rendimentos dos egressos da educação superior utilizando um conjunto de dados ainda 
pouco explorado pela literatura acadêmica. Esses dados permitiram a análise de uma 
coorte de recém-formados em cursos de graduação e a avaliação de diversos fatores 
relacionados à educação superior cujos efeitos sobre a remuneração do trabalho formal 
ainda são pouco conhecidos.

Nosso propósito inicial foi investigar em que medida as trajetórias acadêmicas 
em cursos de graduação com diferentes características impactam a remuneração no 
mercado de trabalho formal, mediando o efeito das desigualdades de origens sociais 
dos indivíduos. Nesse aspecto, constatou-se que, ao considerarmos as características 
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dos cursos e instituições de educação superior, as desigualdades de remuneração 
decorrentes das características socioeconômicas individuais foram substancialmente 
reduzidas, revelando a mediação das desigualdades sociais pela educação superior.

No caso dos homens, o efeito da escolaridade dos pais sobre a remuneração foi 
completamente mediado pelas características da trajetória educacional dos egressos. 
Para eles, não são observadas desigualdades estatisticamente significativas quando 
os rendimentos são ajustados pela cor/raça dos indivíduos e por características da 
escolarização. Já no caso das desigualdades de gênero e de cor/raça, a mediação 
pela educação superior foi apenas parcial. As desigualdades de gênero, em especial, 
continuam extremamente elevadas. As mulheres brancas de segunda geração apre-
sentam rendimentos 18% inferiores aos homens brancos de mesma condição, de cinco 
a sete anos após a conclusão do curso, a despeito do ajuste pela trajetória educacional. 
As desigualdades de gênero, cor/raça e escolaridade dos pais são multiplicativas.  
No caso das mulheres negras de primeira geração, a penalização salarial chega a 25,7%, 
mesmo após a mediação pela educação superior.

A desigualdade de rendimentos por gênero apresentou tendência de crescimento 
ao longo da trajetória dos indivíduos, sendo maior no segundo período analisado. Esse 
resultado corrobora pesquisas anteriores que apontam para a existência de um padrão 
de discriminação de mulheres no mercado de trabalho. E vai além, indicando que essa 
discriminação é apenas parcialmente atenuada pela trajetória acadêmica na educação 
superior e tende a se ampliar conforme se acumulam as experiências no mercado de 
trabalho após a graduação nos cursos CTEM.

No caso do ensino médio, destaca-se o efeito positivo e duradouro do ensino 
técnico. Esse efeito é apenas parcialmente mediado pela educação superior, perma-
necendo significativo e gerando um prêmio sobre a remuneração média de cerca de 
15% até sete anos após a conclusão dos cursos superiores. Esse prêmio é um indício 
de que as habilidades adquiridas em cursos técnicos são valorizadas pelo mercado de 
trabalho para os egressos em CTEM. Para aqueles que cursaram o ensino regular, as 
desigualdades de rendimento entre os egressos da rede pública e privada foram comple-
tamente mediadas pelas características da educação superior no primeiro período. No 
entanto, essas desigualdades voltaram a aparecer no segundo período. Mais um indício, 
portanto, de que os efeitos equalizadores da educação superior sobre os rendimentos 
de egressos de diferentes origens sociais podem diminuir com o passar do tempo.
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Notou-se a influência positiva do trabalho durante a graduação sobre a remuneração 
dos egressos, em especial nos três anos após a conclusão do curso. Essa influência 
caiu no período posterior, mas permaneceu elevada. Esse padrão é frequentemente 
encontrado na literatura, que mostra que a experiência prévia é um dos fatores mais 
importantes que determinam remuneração. A consideração apenas dos concluintes é 
uma limitação intrínseca deste estudo e pode contribuir para amplificar o efeito positivo 
sobre a remuneração do trabalho concomitante aos estudos. A eventual existência de 
uma graduação anterior a 2011 também pode ter influenciado alguns dos resultados 
encontrados. Caso seja possível considerar uma amostra de ingressantes, o fato de 
trabalhar durante o curso poderia se revelar positivamente associado à probabilidade 
de evasão e isso, por sua vez, poderia ser um fator associado a uma menor remuneração. 
Estudos futuros, que considerem séries históricas mais amplas de indivíduos na educação 
superior, desde seu ingresso, e no mercado de trabalho, com o acompanhamento de 
mais anos, poderão verificar essa hipótese.

Outros importantes resultados apareceram como subprodutos da pesquisa. Nesse 
sentido, este trabalho avançou em relação a literatura existente, ao constatar a influência 
relevante de um grande número de variáveis sobre a remuneração dos egressos das 
áreas CTEM – incluindo, por exemplo, o empenho dos estudantes ao realizar o Enade, 
a dedicação aos estudos durante o curso de graduação e indicadores de qualidade 
e prestígio dos cursos e IES – que se mantêm significativas mesmo após todos os 
controles utilizados.

A mensuração da influência dos indicadores de seletividade e qualidade da 
educação superior na remuneração dos egressos é uma contribuição importante deste 
trabalho para o contexto brasileiro. Na literatura internacional é comum a utilização 
de indicadores de seletividade, como, no caso norte-americano, a nota média dos 
estudantes no Scholastic Aptitude Test (SAT), por instituição. No caso brasileiro, a 
riqueza dos dados utilizados permitiu a construção de indicadores de seletividade mais 
granulares, no nível do curso, além de indicadores de qualidade, tanto do resultado da 
formação dos estudantes – conceito Enade – quanto dos insumos educacionais – 
percentual de docentes com doutorado.

Todos esses indicadores se mostraram significativos e com efeito positivo sobre a 
remuneração dos egressos. Mais ainda, revelaram-se capazes de anular o efeito positivo 
do ensino superior público sobre os rendimentos. Pela falta de outros de indicadores de 
qualidade, é comum que os cursos públicos sejam utilizados como a principal proxy  
de qualidade na literatura brasileira. Apesar de os cursos públicos apresentarem valores 
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mais elevados dos indicadores de qualidade e prestígio utilizados neste trabalho, esses 
indicadores podem auxiliar na mensuração mais refinada do prestígio e da qualidade 
dos cursos de graduação, captando a heterogeneidade existente no interior dos 
segmentos público e privado.

Outra inovação deste trabalho foi a construção de uma variável indicadora do 
empenho dos indivíduos no Enade. Os resultados encontrados corroboram o potencial 
uso dessa variável como uma medida do nível de comprometimento dos egressos, 
uma habilidade tácita (soft skill) importante no mercado de trabalho. Estudos adicionais 
sobre a validade desse constructo, ou de outros semelhantes, em outras áreas do 
conhecimento, outras coortes de egressos e por períodos mais extensos constituem 
caminhos promissores de investigações futuras.

Uma contribuição adicional deste trabalho foi, ao cruzar diferentes registros 
administrativos, caracterizar a trajetória profissional dos egressos, tanto no mercado 
de trabalho formal quanto como empreendedores ou estudantes. Foi possível encontrar 
um grande número de recém-egressos dos cursos de graduação com empregos 
formais, como sócios de empresas e em outros cursos de educação superior, tanto 
no nível de graduação quanto de pós-graduação, abrindo a possibilidade de novas 
frentes de investigação sobre as trajetórias de vida dos indivíduos que passam pelo 
sistema educacional.

Foi possível também descrever os tipos de empregos obtidos pelos recém-graduados 
nas áreas CTEM, constatando que 21,8% deles não conseguem obter empregos em 
ocupações de nível superior mesmo de cinco a sete anos após formados. Não obstante, 
notou-se uma redução marginal desse mismatch vertical entre os dois períodos ana-
lisados, com a ampliação do mismatch horizontal, ou seja, da atuação dos egressos 
em ocupações de nível superior fora de sua área de formação. Esse fenômeno, de 
ampliação do mismatch horizontal, não é necessariamente algo negativo, tendo em vista 
que a mobilidade dos trabalhadores em diferentes ocupações pode estar relacionada 
a diversos fatores, desde mudanças na oferta de empregos até a busca individual por 
novas oportunidades e experiências profissionais.

A análise dos fluxos de indivíduos por tipo de ocupação revela que a conclusão 
do curso de graduação constitui-se em uma oportunidade de melhora da qualidade do  
vínculo empregatício. Apesar dessa mobilidade, a inserção ocupacional obtida no 
período imediatamente após a graduação apresenta grande importância para o acesso 
a boas oportunidades profissionais. Observa-se um “efeito-cicatriz” no qual uma inserção 
inicial no mercado de trabalho em ocupações sem requisitos de nível superior, ou a não 
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inserção, tendem a se prolongar no tempo. De maneira complementar, a maior parte 
dos indivíduos que atuava em ocupações de nível superior de cinco a sete anos após 
a conclusão do curso já o fazia logo após a formatura.

É importante considerar que as trajetórias profissionais da coorte de egressos 
de 2011, observadas neste trabalho, foram impactadas pela desaceleração do ciclo 
econômico a partir de 2015. Esse impacto se fez presente no número total de vínculos 
empregatícios, que se reduziu no segundo período, e nos rendimentos dos empregados 
nas carreiras relacionadas aos setores mais afetados pela crise.

A literatura educacional tende a interpretar o efeito de mediação das instituições 
de ensino sobre as desigualdades sociais de uma perspectiva da reprodução das 
desigualdades. Ou seja, que a alocação de indivíduos de origem social mais desfa-
vorecida em cursos de menor qualidade e prestígio tendem a aumentar as desigual-
dades totais. No entanto, a análise de mediação sobre os resultados no mercado de 
trabalho também tem uma outra face, ao revelar que quando esses indivíduos mais 
desfavorecidos conseguem concluir cursos de qualidade mais elevada, eles passam a 
obter rendimentos mais similares em relação a seus pares com um histórico socioe-
conômico mais favorável.

Essa última perspectiva traz implicações mais relevantes para as políticas edu-
cacionais que visam à redução das desigualdades no mercado de trabalho brasileiro.  
O investimento tanto em educação de qualidade quanto na garantia do acesso e 
permanência dos grupos menos favorecidos nas instituições de ensino de maior prestígio 
podem contribuir para reduzir as desigualdades de rendimentos observadas na socie-
dade brasileira. Se levarmos em consideração que a escolaridade dos pais possui um 
efeito positivo sobre os rendimentos dos filhos, a ampliação da conclusão de cursos 
superiores de qualidade para população mais desfavorecida pode ter também um 
importante papel na redução da desigualdade social intergeracional.

A redução das desigualdades educacionais, porém, não é suficiente para a equalização 
das oportunidades no mercado de trabalho brasileiro. Dinâmicas de discriminação do 
mercado de trabalho se fazem sentir mesmo quando comparamos indivíduos com 
trajetórias escolares semelhantes. Pesquisas futuras podem verificar se esses efeitos, 
observados para as carreiras CTEM, também ocorrem em outras áreas de formação, 
ou para várias coortes de egressos. De maneira complementar, estudos sobre áreas 
de formação específicas têm o potencial de analisar em maior profundidade a riqueza 
das trajetórias individuais e das ocupações desempenhadas pelos egressos, ao focar 
em dinâmicas próprias de cada uma dessas áreas no mercado de trabalho.
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ANEXO

GRÁFICOS E TABELAS COMPLEMENTARES

FIGURA A.1
Remuneração por gênero e carreira (2007-2018)
(Em R$ 1 mil anuais)
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Fonte: Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 2011; Censo da Educação 
Superior (CES), 2011-2012; e Relação Anual de Informações Sociais (Rais), 2012-2018.
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FIGURA A.2
Distribuição etária dos concluintes com 18 a 40 anos completos em 2011, por 
características sociais
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Fonte: Enade, 2011; e CES, 2011-2012.
Obs.: n – número de pessoas.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

57

2 9 4 7

FIGURA A.3
Correlação entre as variáveis individuais anteriores ao ingresso na graduação
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
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FIGURA A.4
Efeitos marginais de ser mulher, negro(a) e de primeira geração1
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
Nota: 1 Variação percentual na remuneração.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

59

2 9 4 7

FIGURA A.5
Efeito marginal de ser de ser mulher, em relação aos egressos homens de 
mesma cor/raça e escolaridade dos pais1
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
Nota: 1 Variação percentual na remuneração em comparação com os homens de mesma 

cor/raça e escolaridade dos pais.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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FIGURA A.6
Efeito marginal de ser de ser negro, em relação aos egressos brancos de 
mesmo gênero e escolaridade dos pais1
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
Nota: 1 Variação percentual na remuneração em comparação com os homens de mesmo 

gênero e escolaridade dos pais.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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FIGURA A.7
Efeito marginal de ser de primeira geração, em relação aos egressos de 
segunda geração de mesmo gênero e cor/raça1
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Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.
Nota: 1 Variação percentual na remuneração em comparação com as pessoas de segunda 

geração de mesmo gênero e cor/raça.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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TABELA A.4
Estatísticas descritivas de trabalho, estágio e atividade extracurricular durante 
a graduação

Não trabalhava Trabalhava
Remuneração média 

em 2011 (R$)Número  
de pessoas % Número  

de pessoas %

Estágio
Não 244 3,4 4.160 12,5 45.071,9
Sim 6.874 96,6 29.161 87,5 33.200,4

Atividade 
extracurricular

Não 2.144 30,1 14.591 43,8 39.308,9
Sim 4.974 69,9 18.730 56,2 31.193,5

Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2012-2018.

TABELA A.5
Resultados dos modelos de regressão para o logaritmo do rendimento mediano 
(2012-2014)

Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso e 
instituições de 

educação superior 
(IES)

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Idade 0,047*** 0,042*** 0,026*** 0,025*** 0,025***

(0,001) (0,001) (0,001) (0,001) (0,001)
Idade ao quadrado -0,002*** -0,003*** -0,0003* -0,0002 -0,0002

(0,0002) (0,0002) (0,0001) (0,0001) (0,0001)
Homem negro de  
2a geração -0,147*** -0,129*** -0,023 -0,024 -0,021

(0,018) (0,018) (0,015) (0,015) (0,015)
Homem branco de  
1a geração -0,165*** -0,088*** 0,012 0,005 0,011

(0,011) (0,012) (0,010) (0,010) (0,010)
Homem negro de  
1a geração -0,308*** -0,217*** -0,037** -0,040*** -0,031**

(0,013) (0,014) (0,012) (0,012) (0,012)
Mulher branca de  
2a geração -0,337*** -0,327*** -0,140*** -0,131*** -0,130***

(0,014) (0,014) (0,013) (0,013) (0,013)
Mulher negra de  
2a geração -0,566*** -0,531*** -0,234*** -0,222*** -0,211***

(0,025) (0,025) (0,022) (0,022) (0,021)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso e 
instituições de 

educação superior 
(IES)

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Mulher branca de  
1a geração -0,642*** -0,538*** -0,212*** -0,209*** -0,203***

(0,013) (0,013) (0,012) (0,012) (0,012)
Mulher negra de  
1a geração -0,772*** -0,660*** -0,270*** -0,267*** -0,253***

(0,016) (0,016) (0,015) (0,015) (0,015)
Número de pessoas 
no domicílio -0,034*** -0,030*** -0,018*** -0,018*** -0,017***

(0,002) (0,002) (0,002) (0,002) (0,002)
Ensino médio  
privado regular - 0,216*** 0,020* 0,029*** 0,016

- (0,009) (0,009) (0,009) (0,009)
Ensino médio  
privado técnico - 0,348*** 0,133*** 0,132*** 0,125***

- (0,016) (0,015) (0,015) (0,015)
Ensino médio  
público técnico - 0,380*** 0,158*** 0,151*** 0,146***

- (0,013) (0,012) (0,011) (0,011)
Bolsista em  
curso privado - - -0,007 -0,012 -0,017*

- - (0,008) (0,008) (0,008)
Curso público  
(sem cota) - - 0,120*** 0,133*** -0,111***

- - (0,026) (0,025) (0,028)
Cotista em  
curso público - - 0,043 0,052 -0,189***

- - (0,032) (0,031) (0,033)
Noturno - - 0,083*** 0,048*** 0,080***

- - (0,012) (0,012) (0,012)
EaD - - 0,182*** 0,127** 0,169***

- - (0,045) (0,044) (0,042)
Química - - 0,270*** 0,255*** 0,216***

- - (0,025) (0,024) (0,024)
Tecnólogo  
em informática - - 0,295*** 0,268*** 0,247***

- - (0,024) (0,024) (0,025)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso e 
instituições de 

educação superior 
(IES)

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Arquitetura  
e urbanismo - - 0,428*** 0,417*** 0,350***

- - (0,028) (0,028) (0,028)
Física - - 0,186*** 0,198*** 0,149***

- - (0,040) (0,039) (0,038)
Tecnólogo industrial - - 0,471*** 0,429*** 0,421***

- - (0,031) (0,030) (0,030)
Matemática - - 0,304*** 0,326*** 0,311***

- - (0,021) (0,021) (0,021)
Engenharia florestal - - 0,297*** 0,309*** 0,319***

- - (0,055) (0,054) (0,051)
Engenharia ambiental - - 0,491*** 0,476*** 0,414***

- - (0,034) (0,034) (0,032)
Computação - - 0,467*** 0,489*** 0,418***

- - (0,018) (0,018) (0,020)
Outras engenharias - - 0,777*** 0,787*** 0,693***

- - (0,038) (0,037) (0,036)
Engenharia civil - - 1,065*** 1,058*** 0,907***

- - (0,025) (0,025) (0,027)
Engenharia química - - 0,724*** 0,756*** 0,639***

- - (0,031) (0,030) (0,030)
Engenharia  
de produção - - 0,851*** 0,824*** 0,726***

- - (0,025) (0,024) (0,025)
Engenharia mecânica - - 1,017*** 1,010*** 0,855***

- - (0,029) (0,029) (0,030)
Engenharia elétrica - - 0,960*** 0,945*** 0,804***

- - (0,023) (0,023) (0,025)
Tempo de graduação - - - -0,020*** -0,021***

- - - (0,003) (0,003)
Atividade 
extracurricular - - - -0,038*** -0,038***

- - - (0,007) (0,007)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso e 
instituições de 

educação superior 
(IES)

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Horas de estudo - - - 0,002 0,001

- - - (0,001) (0,001)
Estágio - - - -0,026* -0,024*

- - - (0,012) (0,012)
Trabalhava - - - 0,189*** 0,193***

- - - (0,009) (0,009)
Empenho no Enade - - - 0,088*** 0,079***

- - - (0,008) (0,008)
Percentual  
de docentes  
com doutorado

- - - - 0,019

- - - - (0,011)
Conceito Enade - - - - 0,030***

- - - - (0,008)
Nota média do 
Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) 
do curso

- - - - 0,143***

- - - - (0,010)
Nota média do Enem 
da IES - - - - 0,040***

- - - - (0,012)
Intercepto 11,034*** 10,841*** 10,030*** 9,884*** 10,006***

(0,010) (0,012) (0,023) (0,028) (0,028)
Observações 40.439 40.439 40.439 40.439 40.439
Log likelihood -45.396,710 -44.725,870 -38.848,830 -38.567,880 -38.397,040
Akaike  
information criterion 90.815,410 89.479,730 77.771,660 77.221,770 76.888,070

Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2010-2018.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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TABELA A.6
Resultados dos modelos de regressão para o logaritmo do rendimento mediano 
(2016-2018)

Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso 
e IES

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Idade 0,020*** 0,017*** 0,005*** 0,007*** 0,007***

(0,001) (0,001) (0,001) (0,001) (0,001)
Idade ao quadrado -0,001*** -0,002*** 0,0005** 0,0003* 0,0004*

(0,0002) (0,0002) (0,0002) (0,0002) (0,0002)
Homem negro de  
2a geração -0,136*** -0,117*** -0,043* -0,044** -0,038*

(0,019) (0,018) (0,017) (0,017) (0,017)
Homem branco de  
1a geração -0,170*** -0,084*** 0,010 0,002 0,009

(0,012) (0,012) (0,011) (0,011) (0,011)
Homem negro de  
1a geração -0,295*** -0,197*** -0,048*** -0,054*** -0,042**

(0,014) (0,014) (0,013) (0,013) (0,013)
Mulher branca de  
2a geração -0,363*** -0,357*** -0,203*** -0,200*** -0,199***

(0,015) (0,015) (0,014) (0,014) (0,014)
Mulher negra de  
2a geração -0,522*** -0,488*** -0,251*** -0,243*** -0,229***

(0,026) (0,026) (0,024) (0,024) (0,024)
Mulher branca de  
1a geração -0,666*** -0,556*** -0,271*** -0,271*** -0,264***

(0,013) (0,014) (0,013) (0,013) (0,013)
Mulher negra de  
1a geração -0,750*** -0,630*** -0,316*** -0,315*** -0,297***

(0,016) (0,017) (0,016) (0,016) (0,016)
Número de pessoas 
no domicílio -0,032*** -0,028*** -0,014*** -0,013*** -0,012***

(0,002) (0,002) (0,002) (0,002) (0,002)
Ensino médio  
privado regular - 0,241*** 0,044*** 0,053*** 0,038***

- (0,009) (0,010) (0,010) (0,010)
Ensino médio  
privado técnico - 0,294*** 0,121*** 0,127*** 0,117***

(0,017) (0,016) (0,016) (0,016)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso 
e IES

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Ensino médio  
público técnico - 0,360*** 0,171*** 0,166*** 0,159***

- (0,014) (0,013) (0,013) (0,013)
Bolsista em  
curso privado - - 0,002 -0,006 -0,011

- - (0,009) (0,009) (0,009)
Curso público  
(sem cota) - - 0,238*** 0,238*** -0,020

- - (0,025) (0,025) (0,027)
Cotista em  
curso público - - 0,187*** 0,178*** -0,075*

- - (0,032) (0,031) (0,033)
Noturno - - 0,036** 0,019 0,052***

- - (0,012) (0,012) (0,012)
EaD - - 0,150*** 0,111** 0,141***

- - (0,043) (0,042) (0,040)
Química - - 0,238*** 0,223*** 0,195***

- - (0,024) (0,024) (0,023)
Tecnólogo  
em informática - - 0,235*** 0,213*** 0,218***

- - (0,024) (0,024) (0,024)
Arquitetura  
e urbanismo - - 0,295*** 0,265*** 0,236***

- - (0,027) (0,027) (0,028)
Física - - 0,264*** 0,275*** 0,239***

- - (0,040) (0,040) (0,039)
Tecnólogo industrial - - 0,285*** 0,250*** 0,265***

- - (0,030) (0,030) (0,029)
Matemática - - 0,253*** 0,281*** 0,285***

- - (0,021) (0,021) (0,021)
Engenharia florestal - - 0,308*** 0,313*** 0,329***

- - (0,053) (0,053) (0,051)
Engenharia ambiental - - 0,460*** 0,443*** 0,401***

- - (0,033) (0,033) (0,032)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso 
e IES

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Computação - - 0,443*** 0,473*** 0,431***

- - (0,018) (0,018) (0,019)
Outras engenharias - - 0,631*** 0,636*** 0,565***

- - (0,037) (0,037) (0,036)
Engenharia civil - - 0,702*** 0,691*** 0,584***

- - (0,024) (0,024) (0,026)
Engenharia química - - 0,637*** 0,659*** 0,570***

- - (0,030) (0,029) (0,029)
Engenharia  
de produção - - 0,696*** 0,671*** 0,603***

- - (0,024) (0,024) (0,024)
Engenharia mecânica - - 0,782*** 0,772*** 0,661***

- - (0,028) (0,027) (0,029)
Engenharia elétrica - - 0,818*** 0,797*** 0,695***

- - (0,023) (0,023) (0,024)
Tempo de graduação - - - -0,036*** -0,037***

- - - (0,003) (0,003)
Atividade 
extracurricular - - - -0,022** -0,022**

- - - (0,008) (0,008)
Horas de estudo - - - 0,008*** 0,008***

- - - (0,001) (0,001)
Estágio - - - -0,040** -0,038**

- - - (0,013) (0,013)
Trabalhava - - - 0,110*** 0,115***

- - - (0,010) (0,010)
Empenho no Enade - - - 0,095*** 0,083***

- - - (0,008) (0,008)
Percentual de  
docentes  
com doutorado

- - - - 0,044***

- - - - (0,010)
Conceito Enade - - - - 0,038***

- - - - (0,008)
(Continua)
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Origens 
sociais

Trajetória 
escolar 

pregressa

Tipo de curso 
e IES

Experiência 
no curso

Indicadores 
de prestígio 
e qualidade

(1) (2) (3) (4) (5)
Nota média do  
Enem do curso - - - - 0,115***

- - - - (0,010)
Nota média do  
Enem da IES - - - - 0,049***

- - - - (0,011)
Intercepto 11,235*** 11,034*** 10,336*** 10,219*** 10,317***

(0,011) (0,012) (0,024) (0,029) (0,029)
Observações 40.439 40.439 40.439 40.439 40.439
Log likelihood -46.889,870 -46.292,070 -42.686,340 -42.470,730 -42.302,920
Akaike  
information criterion 93.801,740 92.612,150 85.446,680 85.027,460 84.699,840

Fonte: Enade, 2011; CES, 2011-2012; e Rais, 2010-2018.
Obs.: * (p-valor ≤ 0.05); ** (p-valor ≤ 0.01); *** (p-valor ≤ 0.001).
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QUADRO A.1
Correspondência entre classificação de cursos CTEM utilizada e áreas 
avaliadas no Enade 2011

Áreas Enade 2011 Cursos
Arquitetura e urbanismo Arquitetura e urbanismo
Biologia Biologia (bacharelado e licenciatura)
Física Física (bacharelado e licenciatura)
Química Química (bacharelado e licenciatura)
Matemática Matemática (bacharelado e licenciatura)

Computação
Computação (bacharelado e licenciatura), sistemas  
de informação (bacharelado), engenharia de  
computação (bacharelado)

Engenharia civil e afins
Engenharia civil, engenharia geológica, engenharia de 
agrimensura, engenharia cartográfica, engenharia sanitária, 
engenharia de recursos hídricos

Engenharia elétrica e afins

Engenharia elétrica, engenharia industrial elétrica, engenharia 
eletrotécnica, engenharia de comunicações, engenharia de redes 
de comunicação, engenharia eletrônica, engenharia mecatrônica, 
engenharia de controle e automação, engenharia  
de telecomunicações

Engenharia mecânica e afins
Engenharia mecânica, Engenharia industrial  
mecânica, Engenharia Aeroespacial, Engenharia Aeronáutica, 
Engenharia Automotiva, Engenharia Naval

Engenharia química e afins
Engenharia química, engenharia industrial química, engenharia 
de alimentos, engenharia têxtil, engenharia industrial têxtil, 
engenharia de biotecnologia

Engenharia de produção e afins

Engenharia de produção, engenharia de produção  
mecânica, engenharia de produção elétrica, engenharia de 
produção química, engenharia de produção têxtil, engenharia  
de produção de materiais, engenharia de produção civil

Engenharia ambiental e afins Engenharia ambiental, engenharia ambiental e sanitária
Engenharia florestal e afins Engenharia florestal, engenharia agrícola, engenharia de pesca

Outras engenharias 

Engenharia de materiais, engenharia de materiais (madeira), 
engenharia de materiais (plástico), engenharia física, engenharia 
metalúrgica, engenharia de minas, engenharia de petróleo, 
engenharia industrial, engenharia (outras)

Tecnólogos em  
aplicações industriais

Tecnologia em alimentos, tecnologia em automação  
industrial, tecnologia em construção de edifícios, tecnologia 
em fabricação mecânica, tecnologia em gestão da produção 
industrial, tecnologia em manutenção industrial, tecnologia em 
processos químicos, tecnologia em saneamento ambiental

Tecnólogos em informática Tecnologia em análise e desenvolvimento de  
sistemas, tecnologia em redes de computadores

Fonte: Enade, 2011; e CES, 2011.
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